PROPOSTA DE RESOLUCAO N.° 38/X

Exposi¢cdo de Motivos

Considerando que Portugal é Parte na Convencéo sobre os Privilégios e Imunidades das
Nacdes Unidas, adoptada em 13 de Fevereiro de 1946, tendo depositado o respectivo
instrumento de adesdo em 14 de Outubro de 1998;

Considerando que a Assembleia Geral das Na¢6es Unidas adoptou, em 13 de Fevereiro
de 1946, uma resolucdo tendente a unificacdo dos privilégios e imunidades de que
gozam as NacOes Unidas e as suas diversas OrganizacOes Especializadas, tendo nesse
sentido adoptado, em 21 de Novembro de 1947, a Convencdo sobre os Privilégios e
Imunidades das Organizacdes Especializadas e respectivos anexos;

Considerando que a adesdao a Convencdo sobre os Priviléegios e Imunidades das
OrganizacOes Especializadas e seu Anexo IV-UNESCO agiliza e facilita a participagédo
nacional nas actividades da UNESCO, bem como a realiza¢do no nosso pais de reunides
no &mbito desta Organizagéo;

Assim:

Nos termos da alinea d) do n.° 1 do artigo 197.° da Constituicdo, 0 Governo apresenta a

Assembleia da Republica a seguinte proposta de resoluco:

Artigo 1.°
Aprova a Convencdo sobre os Privilégios e Imunidades das Organizacfes
Especializadas e o seu Anexo IV-UNESCO, adoptada pela Assembleia Geral das
NagOes Unidas, em 21 de Novembro de 1947, cujo texto, nas versdes autenticadas nas
linguas inglesa e francesa, bem como a respectiva traducdo em lingua portuguesa, se
publica em anexo.

Artigo 2.°

Ao texto da Convencao e formulada a seguinte reserva:



A isencdo estabelecida na alinea b) da sec¢do 19 ndo se aplica aos nacionais portugueses
e aos residentes em territdrio portugués que ndo adquiriram essa qualidade para o efeito
do exercicio da actividade.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 27 de Abril de 2006

O Primeiro-Ministro

O Ministro da Presidéncia

O Ministro dos Assuntos Parlamentares



CONVENCAO SOBRE OS PRIVILEGIOS E IMUNIDADES
DAS ORGANIZACOES ESPECIALIZADAS

Adoptada pela Assembleia Geral das Na¢6es Unidas
em 21 de Novembro de 1947

TEXTOS FINAIS E TEXTOS REVISTOS
DOS ANEXOS

(tal como aprovados pelas organizagdes especializadas
em 1 de Abril de 1974)



CONVENGCAO SOBRE OS PRIVILEGIOS E IMUNIDADES
DAS ORGANIZACOES ESPECIALIZADAS

Adoptada pela Assembleia Geral das Na¢6es Unidas
em 21 de Novembro de 1947

Considerando que a Assembleia Geral das Nag¢des Unidas adoptou no dia 13 de
Fevereiro de 1946 uma resolu¢do com vista a unificagdo, na medida do possivel, dos
privilégios e imunidades de que gozam as Nacdes Unidas e as diferentes organizacoes

especializadas;

Considerando que se realizaram consultas entre as Nagdes Unidas e as

organizagOes especializadas para a aplicacao pratica da referida resolucéo;

Em consequéncia, pela resolucdo 179 (I1) adoptada em 21 de Novembro de 1947,
a Assembleia Geral adoptou a Convencdo que se segue, a qual é submetida para
aceitacdo as organizacdes especializadas e para adesao a todos os Membros das Nagdes
Unidas, bem como a todos os outros Estados membros de uma ou varias organizacoes

especializadas.

Artigo |

Defini¢des e ambito de aplicacao

Seccéo 1
Para os fins da presente Convencéo:
i) As palavras “clausulas padrédo” referem-se as disposicdes dos artigos Il a
IX.
i1) As palavras “organizacgdes especializadas” referem-se:
a) A Organizacéo Internacional do Trabalho;
b) A Organizacéo das NacBes Unidas para a Alimentacio e a Agricultura;

¢) A Organizagéo das NagBes Unidas para a Educacéo, Ciéncia e Cultura;



d) A Organizacéo da Aviagdo Civil Internacional;

e) Ao Fundo Monetério Internacional;

f) Ao Banco Internacional para a Reconstrucao e Desenvolvimento;

g) A Organizacdo Mundial de Saude;

h) A Unido Postal Universal;

i) A Unifo Internacional de Telecomunicagoes;

J) A qualquer outra organizacéo vinculada as Nac¢des Unidas de acordo com

0s artigos 57.° e 63.° da Carta.

i) A palavra “Convenc¢édo”, na medida em que se aplique a uma determinada
organizacao especializada, designa as clausulas padrdo modificadas pelo texto final (ou
revisto) do anexo transmitido por essa organizagao nos termos do disposto nas seccoes
36 e 38.

iv) Para os fins do artigo Ill, as palavras “bens e patrimonio” aplicam-se
igualmente aos bens e fundos administrados por uma organizacdo especializada no

exercicio das suas atribuicdes organicas.

v) Para os fins dos artigos V e VII, considera-se que a expressdo “representantes
dos membros” abrange todos 0s representantes, representantes suplentes, conselheiros,

peritos técnicos e secretarios de delegacdes.

vi) Para os fins das secgdes 13, 14, 15 e 25, a expressao “reunides convocadas por
uma organizacao especializada” refere-se as reunides: 1) da sua assembleia ou do seu
orgao de direccdo (independentemente do termo utilizado para os designar); 2) de
qualquer comissdo prevista no seu instrumento constitutivo; 3) de qualquer conferéncia
internacional por ela convocada; 4) de qualquer comissdo de qualquer dos 6rgdos

precedentes.
vii) O termo “director-geral” designa o funcionario principal da organizacao
especializada em questdo, independentemente de ter o titulo de director-geral ou

qualquer outro.

Seccéo 2



Qualquer Estado que seja parte na presente Convencao, no que respeita a qualquer
organizacao especializada no &mbito da sua adesdo e em relacdo a qual se tenha tornado
aplicavel a presente Convencdo em virtude do disposto na seccdo 37, concedera aquela
organizacéo os privilégios e imunidades previstos pelas clausulas padrédo nas condicdes
nelas especificadas, sob reserva de quaisquer modificacdes introduzidas nas referidas
clausulas pelas disposi¢bes do texto final (ou revisto) do anexo relativo a essa

organizacao e transmitido em conformidade com o disposto nas secc¢des 36 ou 38.

Artigo 1l

Personalidade juridica

Seccéo 3
As organizacOes especializadas possuem personalidade juridica. Tém a

capacidade: a) de contratar; b) de adquirir e alienar bens moveis e imoveis; d) judiciaria.

Artigo 11

Bens, fundos e patrimoénio

Seccdo 4

As organizacOes especializadas, seus bens e patrimonio, onde quer que se
encontrem e seja quem for o seu possuidor, gozam de imunidade de jurisdigéo, salvo na
medida em que a ela tenham expressamente renunciado num caso particular. Entende-se

no entanto que a renuncia nao € extensivel a medidas de execucéo.

Seccdo 5

As instalagdes das organizacGes especializadas sdo inviolaveis. Os bens e
patriménio das organizacgdes especializadas, onde quer que se encontrem e de quem for
0 possuidor, sdo isentos de busca, requisicdo, confisco, expropriacdo ou qualquer outra

forma de interferéncia executiva, administrativa, judicial ou legislativa.



Seccéo 6
Os arquivos das organizacOes especializadas e, de uma forma geral, todos os
documentos que lhe pertengcam ou que estejam na sua posse sao inviolaveis, onde quer

gue se encontrem.

Seccédo 7
Sem que estejam sujeitos a qualquer tipo de controlo, regulamentacdo ou
moratoria de natureza financeira:
a) As organizacOes especializadas podem possuir fundos, ouro ou divisas de
qualquer tipo e ter contas em qualquer moeda;
b) As organizagdes especializadas podem transferir livremente os seus fundos,
ouro ou as suas divisas de um pais para outro, ou dentro de qualquer pais e

converter quaisquer divisas de que sejam detentoras em qualquer outra moeda.

Seccéo 8

No exercicio dos direitos que lhe sdo concedidos nos termos da sec¢do 7 supra,
cada uma das organizacOes especializadas terd em consideracdo qualquer interpelacéo
que Ihe seja feita pelo governo de qualquer Estado que seja parte na presente Convengéo
na medida em que considere poder dar-lhe seguimento sem que tal prejudique 0s seus

proprios interesses.

Seccédo 9

As organizacOes especializadas, seu patrimonio, rendimentos e outros bens estdo:

a) Isentos de todos os impostos directos; fica entendido, no entanto, que as
organizagOes especializadas ndo requererdo isencdo de impostos que ndo sejam mais do
que a simples remuneracéo de servicos de utilidade publica;

b) Isentos de todos os direitos alfandegéarios e de todas as proibicdes e restricdes
de importacdo ou de exportagdo no que respeita a objectos importados ou exportados
pelas organizacbes especializadas para seu uso oficial; fica entendido, no entanto, que
os artigos importados ao abrigo desta isengdo ndo serdo vendidos no territorio do pais
no qual tenham sido introduzidos, excepto em condigdes acordadas com 0 governo
desse pais;

c) Isentos de todos os direitos alfandegarios e de todas as proibicoes e restricoes

de importacdo ou exportagdo no que respeita as suas publicaces.



Seccéo 10

Embora as organizacdes especializadas ndo reivindiquem, como regra geral, a
isencdo dos impostos indirectos e das taxas sobre a venda que incorporam 0 preco dos
bens méveis ou imdveis, quando, no entanto, efectuarem para seu uso oficial compras
significativas em cujo preco estejam incluidos impostos e taxas desta natureza, 0s
Estados que sejam parte na presente Convengdo tomardo, sempre que tal Ihes seja
possivel, as medidas administrativas adequadas com vista ao desconto ou reembolso

desses impostos e taxas.

Artigo IV

Facilidades de comunicagéo

Seccdo 11

Cada uma das organizagdes especializadas beneficiara, para as suas comunicagdes
oficiais, no territério de qualquer Estado que seja parte na presente Convengdo no que
diga respeito a essa organizacdo, de um tratamento ndo menos favoravel do que aquele
que é concedido pelo governo dessa Estado a qualquer outro governo, incluindo a
respectiva representacdo diplomatica, em matéria de prioridades, tarifas e taxas sobre o
correio, cabogramas, telegramas, radiotelegramas, telefotos, comunicagdes telefonicas e
outras comunicacdes, e em matéria de tarifas de imprensa para as informacfes a

imprensa e a radio.

Seccéo 12

A correspondéncia oficial e as outras comunicagdes oficiais das organizagoes
especializadas ndo podem ser objecto de censura.

As organizacOes especializadas terdo o direito de utilizar cddigos bem como
expedir e receber a sua correspondéncia por correios ou malas seladas, que gozardo dos
mesmos privilégios e imunidades que os correios e malas diplomaticos.

A presente seccdo ndo pode de maneira nenhuma ser interpretada como impeditiva
da adopc¢éo de medidas de seguranca apropriadas, a determinar mediante acordo entre o

Estado que seja parte na presente Convencao e uma organizagéo especializada.



Artigo V

Representantes dos membros

Seccdo 13

Os representantes dos membros nas reunides convocadas por uma organizacao
especializada gozam, durante o exercicio das suas funcdes e nas suas viagens para o e
do local da reunido, dos seguintes privilégios e imunidades:

a) Imunidade de prisdo ou detencéo e de apreensdo das suas bagagens pessoais e,
no que diz respeito aos actos por eles praticados na sua qualidade oficial (incluindo as
suas palavras ditas e escritas), imunidade de jurisdicdo de qualquer tipo;

b) Inviolabilidade de todos os papéis e documentos;

c) Direito de utilizar cédigos e de receber documentos ou correspondéncia por
correios ou em malas seladas;

d) Isencdo, para os proprios e para 0s seus cOnjuges, relativamente a todas
medidas restritivas respeitantes a imigracdo, de todas as formalidades de registo de
estrangeiros, e de todas as obrigacdes de servico nacional nos paises por eles visitados
ou atravessados no exercicio das suas funcdes;

e) Facilidades no que respeita as restricdes monetéarias ou cambiais iguais as que
sdo concedidas aos representantes de governos estrangeiros em missdo oficial
temporaria;

f) Imunidades e facilidades quanto as bagagens pessoais iguais as que Sao

concedidas aos membros das missdes diplomaticas de nivel hierarquico comparavel.

Seccédols

A fim de garantir aos representantes dos membros das organizacfes especializadas
nas reunides por estas convocadas uma completa liberdade de expressdo e uma
completa independéncia no desempenho das suas fungdes, a imunidade de jurisdi¢do no
que diz respeito as palavras ditas ou escritas ou aos actos por eles praticados no
desempenho das suas funcdes continuard a ser-lhes concedida mesmo depois de

terminado o mandato dessas pessoas.



Seccéo 15

Nos casos em que a incidéncia de um imposto de qualquer natureza dependa da
residéncia do sujeito, os periodos durante os quais 0s representantes dos membros das
organizacOes especializadas nas reunides por estas convocadas se encontrem no
territorio de um membro para o exercicio das suas fun¢es ndo serdo considerados como

periodos de residéncia.

Seccdo 16

Os privilégios e imunidades sdo concedidos aos representantes dos membros, ndo
para seu beneficio pessoal, mas sim para que possam assegurar em total independéncia
0 exercicio das suas funcbes no ambito das organizacGes especializadas. Por
conseguinte, um membro tem ndo apenas o direito, mas também o dever de levantar a
imunidade do seu representante em todos 0s casos em que, em seu entender, tal
imunidade impede que seja feita justica e pode ser levantada sem prejuizo da finalidade

para a qual é concedida.

Seccéo 17
As disposicOes das seccbes 13, 14 e 15 ndo sdo aplicaveis as autoridades do

Estado da nacionalidade da pessoa ou do qual ela € ou foi representante.

Artigo VI

Funcionérios

Seccéo 18

Cada organizacéo especializada definird as categorias de funcionarios aos quais se
aplicam as disposicdes do presente artigo bem como do artigo VIII. Disso dara
conhecimento aos governos de todos os Estados que sejam parte na presente Convencéo
no que respeita a referida organizacdo, bem como ao Secretario-Geral das Nacdes
Unidas. Os nomes dos funcionarios incluidos nessas categorias serdo comunicados

periodicamente aos supra mencionados governos.

Seccéo 19



Os funcionérios das organizages especializadas:

a) Gozardo de imunidade de jurisdi¢cdo quanto aos actos por eles praticados na sua
qualidade oficial (incluindo palavras ditas e escritas);

b) Gozardo, no que diz respeito aos salarios e emolumentos que lhes sdo pagos
pelas organizacdes especializadas, das mesmas isengfes de impostos que s&o
concedidas aos funcionérios das Nac¢des Unidas, e nas mesmas condicdes;

c) Nao estardo sujeitos, nem os seus conjuges e os membros da sua familia a seu
cargo, as medidas restritivas relativas a imigracdo, nem as formalidades de registo de
estrangeiros;

d) Gozardo, no que diz respeito as facilidades de cambio, dos mesmos privilégios
que os membros das missdes diplomaticas de nivel hierarquico comparavel;

e) Gozardo, em periodo de crise internacional, bem como 0s seus conjuges e
familiares a seu cargo, das mesmas facilidades de repatriamento que os membros das
miss@es diplomaticas de nivel hierarquico comparavel;

f) Gozardo do direito de importar, livres de impostos, 0 seu mobiliario e os seus

bens pessoais por ocasido da sua primeira assuncéo de funcgdes no pais em questéo.

Seccéo 20

Os funcionarios das organizacdes especializadas estardo isentos de toda e qualquer
obrigacao relativa ao servico nacional. No entanto, tal isencdo ficara, relativamente aos
Estados de sua nacionalidade, limitada aos funcionérios das organizac@es especializadas
que, por forga das suas funcdes, tenham sido expressamente designadas numa lista
elaborada pelo director-geral da organizacéo especializada e aprovada pelo Estado em
questao.

Em caso de chamada para o servico nacional de outros funcionarios das
organizacOes especializadas, o Estado em questdo concederd, a pedido da organizacao
especializada, os adiamentos de chamada que se possam revelar necessarios para evitar

a interrupcéo do servico essencial.

Seccéo 21
Para além dos privilégios e imunidades previstos nas seccdes 19 e 20, o director-
geral de cada organizacdo especializada, bem como qualquer funcionario que actue em

nome dele na sua auséncia, tanto no que respeita ao proprio Como no que respeita ao seu



conjuge e filhos menores, gozard dos privilégios, imunidades, isencdes e facilidades
concedidos aos enviados diplomaticos, de acordo com o Direito Internacional.

Seccgéo 22

Os privilégios e imunidades sdo concedidos aos funcionarios apenas no interesse
das organizacGes especializadas e ndo para seu beneficio pessoal. Cada organizacao
especializada podera e deverd levantar a imunidade concedida a um funcionario em
todos os casos em que, em seu entender, tal imunidade impede que seja feita justica e

possa ser levantada sem prejuizo dos interesses da organizagdo especializada.

Seccgédo 23

Cada organizacdo especializada colaborard permanentemente com as autoridades
competentes dos Estados membros com vista a facilitar a boa administragdo da justica, a
assegurar a observancia dos regulamentos policiais e a evitar qualquer abuso que possa

resultar dos privilégios, imunidades e facilidades enumerados no presente artigo.

Artigo VII

Abuso de privilégios

Seccéo 24

Se um Estado que seja parte na presente Convencao considerar que houve abuso
de um privilégio ou de uma imunidade concedidos pela presente Convencéo, realizar-
se-a0 consultas entre esse Estado e a organizacdo especializada envolvida com vista a
determinar se houve de facto abuso e, em caso afirmativo, procurar prevenir uma
eventual repeticdo. Se tais consultas ndo conduzirem a um resultado satisfatorio para o
Estado e para a organizacgéo especializada envolvida, a questdo de saber se houve abuso
de um privilégio ou de uma imunidade sera levada perante o Tribunal Internacional de
Justica, conforme previsto na seccdo 32. Se o Tribunal Internacional de Justiga concluir
que se deu tal abuso, o Estado que seja parte na presente Convencgéo e afectado pelo
referido abuso tera o direito, apos notificacdo a organizacéo especializada envolvida, de
deixar de conceder, nas suas relacdes com essa organizacdo, o beneficio do privilégio

ou da imunidade que tenha sido objecto de abuso.



Seccéo 25

1. Os representantes dos membros nas reunides convocadas pelas organizagdes
especializadas, durante o exercicio das suas funcdes e no decurso das suas viagens para
0 e do local de reunido, bem como os funcionarios a que se refere a seccdo 18, ndo serdo
obrigados pelas autoridades territoriais a abandonar o pais em que exercem as suas
funcBes em consequéncia de actividades por eles exercidas na sua qualidade oficial.
Porém, no caso de uma pessoa abusar do privilégio de residéncia exercendo no referido
pais actividades sem relagdo com as suas fungdes oficiais, podera ser obrigada pelo
governo do pais a abandona-lo, sob reserva das disposi¢des seguintes:

2. 1) Os representantes dos membros ou as pessoas que gozem de imunidade
diplomatica nos termos da seccao 21 so serdo obrigados a abandonar o pais desde que
sejam observados os procedimentos diplomaticos aplicaveis aos enviados diplomaticos
acreditados nesse pais.

I1) No caso de um funcionario a que ndo se aplique o disposto na seccao 21,
nenhuma decisdo de expulsdo sera tomada sem a aprovacao do Ministro dos Negocios
Estrangeiros do pais em questdo, aprovacao essa que sO sera dada apo6s consulta com o
director-geral da organizacdo especializada envolvida; e se for aberto um processo de
expulsdo contra um funcionario, o director-geral da organizacdo especializada tera o
direito de intervir nesse processo em defesa da pessoa contra a qual é intentado o

processo.

Artigo VI

Livre-transito

Seccéo 26

Os funcionarios das organizacdes especializadas terdo o direito de utilizar os livre-
transitos das Nacdes Unidas, em conformidade com os acordos administrativos que
serdo negociados entre o Secretdrio-Geral das Nagdes Unidas e as autoridades
competentes das organizacOGes especializadas nas quais serdo delegados os poderes

especiais de emitir os livre-transitos. O Secretario-Geral das Na¢6es Unidas notificara a



cada um dos Estados que sejam parte na presente Convencdo, o0s acordos

administrativos assim celebrados.

Seccgéo 27
Os livre-transitos emitidos pelas Nagdes Unidas em nome dos funcionérios das
organizacOes especializadas serdo reconhecidos e aceites como titulo valido de viagem

pelos Estados que sejam parte na presente Convengéo.

Seccéo 28

Os pedidos de vistos (se necessarios) por parte de funcionarios das organizagdes
especializadas titulares de livre-transito das Nacdes Unidas e acompanhados de um
certificado que ateste que esses funcionarios viajam por conta de uma organizagédo
especializada deverdo ser examinados no mais curto prazo possivel. Além disso, serdo

concedidas aos titulares desses livre-transitos facilidades de viagem répida.

Seccédo 29

Facilidades idénticas as que sdo mencionadas na sec¢do 28 serdo concedidas aos
peritos e outras pessoas que, ndo estando munidas de um livre-transito das Nacoes
Unidas, sejam portadores de um certificado que ateste que viajam por conta de uma

organizacao especializada.

Seccéo 30

Os directores-gerais das organizacdes especializadas, directores-gerais adjuntos,
directores de departamento e outros funcionarios de nivel hierarquico pelo menos igual
ao de director de departamento das organizagdes especializadas, que viajem por conta
das organizacdes especializadas e munidos de um livre-transito das NagOes Unidas,
gozardo das mesmas facilidades de viagem que os membros das miss6es diplomaticas

de nivel hierarquico comparavel.

Artigo IX

Resolucao de diferendos



Seccéo 31

Cada organizagdo especializada devera prever mecanismos adequados de
resolucéo de:

a) Diferendos em matéria de contratos ou outros diferendos de direito privado em
que a organizacéo especializada seja parte;

b) Diferendos nos quais esteja envolvido um funcionario de uma organizagao
especializada que, por forca da sua situacéo oficial, goza de imunidade, se tal imunidade

ndo for levantada nos termos do disposto na seccao 22.

Seccéo 32

Qualquer contestagdo suscitada pela interpretacdo ou aplicacdo da presente
Convencdo sera levada perante o Tribunal Internacional de Justica, excepto nos casos
em que as partes acordem em recorrer a outro meio de resolugdo. Se surgir um
diferendo entre uma das organizacOes especializadas, por um lado, e um Estado
membro, por outro, sera pedido parecer consultivo sobre qualquer questdo de direito
suscitada, em conformidade com o artigo 96.° da Carta e com o artigo 65.° do Estatuto
do Tribunal, e ainda com as disposi¢Oes aplicaveis dos acordos celebrados entre as
NacGes Unidas e a organizacdo especializada envolvida. O parecer do Tribunal serd

aceite pelas partes como decisivo.

Artigo X

Anexos e aplicacao da convengéo

a cada organizacao especializada

Seccéo 33
As clausulas padréo aplicar-se-ao a cada organizagao especializada, sob reserva de
quaisquer modificacOes decorrentes do texto final (ou revisto) do anexo relativo a essa

organizacédo, conforme previsto nas secgdes 36 e 38.

Seccdo 34



As disposicOes da Convencgédo devem ser interpretadas no que respeita a cada uma
das organizagdes especializadas, tendo em conta as atribuicdes que lhe estdo

consignadas no respectivo instrumento constitutivo.

Seccéo 35

Os projectos de anexos | a IX constituem recomendacdes as organizagdes
especializadas que neles sdo expressamente mencionadas. No caso de uma organizagéo
especializada que ndo seja mencionada na seccdo 1, o Secretario-Geral das Nacdes
Unidas transmitird a essa organizacdo um projecto de anexo recomendado pelo
Conselho Econdmico e Social.

Seccéo 36

O texto final de cada anexo sera aquele que tiver sido aprovado pela organizagédo
especializada envolvida, de acordo com o procedimento previsto no seu instrumento
constitutivo. Cada uma das organizagdes especializadas transmitira ao Secretario-Geral
das Nacgdes Unidas uma cdpia do anexo que aprovou, e que substituird o projecto a que

se refere a sec¢éo 35.

Seccgéo 37

A presente Convencdo tornar-se-a aplicavel a uma organizacdo especializada
quando esta tiver transmitido ao Secretario-Geral das Nagdes Unidas o texto final do
anexo que lhe diz respeito e lhe tiver comunicado que aceita as clausulas padrdo
modificadas pelo anexo e que se compromete a aplicar as secc¢des 8, 18, 22, 23, 24, 31,
32, 42 e 45 (sob reserva de quaisquer modificacbes da seccdo 32 que possa ser
necessario introduzir no texto final do anexo para o tornar conforme com o instrumento
constitutivo da organizagdo), bem como todas as disposi¢cdes do anexo que impdem
obrigagOes a organizacdo. O Secretério-Geral comunicard a todos os Membros das
Nacdes Unidas bem como a todos os Estados membros das organizacdes especializadas
copias certificadas de todos os anexos que lhe tenham sido transmitidos em
cumprimento do disposto na presente seccdo, bem como dos anexos revistos

transmitidos em cumprimento do disposto na sec¢éo 38.

Seccéo 38



Se, depois de ter transmitido o texto final de um anexo em conformidade com a
seccdo 36, uma organizacgdo especializada adoptar, de acordo com o seu procedimento
previsto no instrumento constitutivo, certas emendas a esse anexo, transmitird o texto

revisto do anexo ao Secretario-Geral das Nagdes Unidas.

Seccéo 39

As disposicOes da presente Convencdo nao comportardo qualquer limitacdo e em
nada prejudicardo os privilégios e imunidades que ja tenham sido ou possam ser
concedidos por um Estado a uma organizagdo especializada em virtude de esta ter
estabelecido a sua sede ou 0s seus escritdrios regionais no territorio desse Estado. A
presente Convengdo ndo podera ser interpretada como impeditiva da celebracdo de
acordos adicionais entre um Estado que seja parte e uma organizacéo especializada com
vista ao ajustamento das disposi¢des da presente Convencdo, a extensdo ou a limitacao

dos privilégios e imunidades por ela concedidos.

Seccéo 40

Fica entendido que as clausulas padrdo modificadas pelo texto final de um anexo
transmitido por uma organizagdo especializada ao Secretario-Geral das Nag¢bes Unidas
nos termos da seccdo 36 (ou de um anexo revisto transmitido nos termos da sec¢do 38)
deverdo estar de acordo com as disposi¢des do instrumento constitutivo da organizagédo
entdo em vigor, e que, se para isso for necessario introduzir uma emenda nesse
instrumento, tal emenda devera ter entrado em vigor de acordo com o procedimento
previsto no instrumento constitutivo da organizacgdo antes da transmissdo do texto final
(ou revisto) do anexo.

Nenhuma disposicdo do instrumento constitutivo de uma organizagédo
especializada, nem nenhum direito ou obrigacdo que essa organizacdo possa de outro
modo possuir, adquirir ou assumir, podem ser revogados nem derrogados por efeito da

presente Convencéo.

Artigo XI

Disposic0es finais



Seccéo 41

A adesdo a presente Convencao por um membro das Nagdes Unidas e (sob reserva
do disposto na seccdo 42) por qualquer Estado membro de uma organizagédo
especializada efectuar-se-a por deposito junto do Secretario-Geral das Nagdes Unidas de

um instrumento de adesao que produzira efeito a data do seu depdsito.

Seccgéo 42

Cada organizacdo especializada envolvida comunicara o texto da presente
Convencdo assim como dos anexos que lhe dizem respeito aos seus membros que nédo
sejam membros das Nac¢des Unidas; e convida-los-& a aderirem a Convencédo no que lhe
diz respeito, por deposito do necessario instrumento de adeséo junto do Secretario-Geral

das Nacdes Unidas ou do director-geral da organizacéo em causa.

Seccéo 43

Cada Estado que seja parte na presente Convencdo designara no seu instrumento
de adesdo a organizagédo especializada ou as organizacgdes especializadas a qual ou as
quais se compromete a aplicar as disposic¢des da presente Convencdo. Cada Estado que
seja parte na presente Convencdo poderd, por notificacdo escrita posterior ao Secretério-
Geral das Nagdes Unidas, comprometer-se a aplicar as disposicdes da presente
Convencdo a uma ou Vvarias outras organizacOes especializadas. Aquela notificacédo

produzird efeito a data da sua recep¢do pelo Secretario-Geral.

Seccgédo 44

A presente Convencdo entrard em vigor entre cada Estado que seja parte na
presente Convengdo e uma organizacao especializada quando se tiver tornado aplicavel
a essa organizagdo nos termos do disposto na secc¢do 37 e o Estado que seja parte tiver
assumido o compromisso de aplicar as disposi¢cOes da presente Convencdo a essa

organizacao nos termos do disposto na sec¢éo 43.

Seccéo 45

O Secretério-Geral das Nagdes Unidas informara todos os Estados Membros das
Nacdes Unidas, bem como todos os Estados membros das organizacfes especializadas e
os directores-gerais das organizacdes especializadas, do depdsito de cada instrumento

de adesé@o recebido nos termos do disposto na secgdo 41, e de todas as notificagoes



posteriores recebidas nos termos do disposto na seccdo 43. O director-geral de cada
organizacdo especializada informard o Secretario-Geral das Nagdes Unidas e o0s
membros da organizacdo envolvida do depdsito de qualquer instrumento de adesao

depositado junto dele nos termos do disposto na seccao 42.

Seccéo 46

Fica entendido que, quando é depositado um instrumento de adesdo ou uma
notificacdo posterior em nome de qualquer Estado, este deve estar em condicOes de
aplicar, a luz do seu Direito, as disposicdes da presente Convencdo, tal como
modificadas pelos textos finais de todos os anexos relativos as organizagdes

contempladas nas ades6es ou notificacdes supra mencionadas.

Seccéo 47

1. Sob reserva do disposto nos paragrafos 2 e 3 da presente sec¢do, cada Estado
que seja parte na presente Convengdo compromete-se a aplicar a Convencédo a cada uma
das organizacdes especializadas incluidas por esse Estado no seu instrumento de adeséo
ou numa notificacdo posterior, até que uma convengdo Ou anexo revisto se torne
aplicavel a essa organizacdo e o referido Estado tenha aceitado a convencgao ou 0 anexo
assim revisto. No caso de um anexo revisto, a aceitacdo pelos Estados efectuar-se-a por
uma notificacao dirigida ao Secretario-Geral das Na¢6es Unidas, a qual produzira efeito
no dia da sua recepcdo pelo Secretério-Geral.

2. No entanto, qualquer Estado que seja parte na presente Convencdo e que ndao
seja ou que tenha deixado de ser membro de uma organizacdo especializada pode dirigir
uma notificacdo escrita ao Secretario-Geral das Nagdes Unidas e ao director-geral da
organizacdo envolvida informando-os de que tenciona deixar de conceder a essa
organizacdo o beneficio da presente Convencdo a partir de uma determinada data que
ndo poderd preceder em menos de trés meses a data da recepg¢éo desta notificagéo.

3. Qualquer Estado que seja parte na presente Convengdo pode recusar-se a
conceder o beneficio desta mesma Convencdo a uma organizacao especializada que
deixe de estar vinculada as Nag6es Unidas.

4. O Secretéario-Geral das Nagdes Unidas informard todos os Estados que sejam
parte na presente Convencdo de qualquer notificacdo que lhe seja transmitida nos

termos do disposto na presente seccgéo.



Seccéo 48
A pedido de um terco dos Estados que sejam parte na presente Convencdo, 0
Secretario-Geral das Nac6es Unidas convocara uma conferéncia com vista a reviséo da

Convencgéo.

Seccéo 49
O Secretario-Geral transmitira copia da presente Convencdo a cada uma das

organizacOes especializadas e ao governo de cada um dos Membros das Nagdes Unidas.



ANEXO IV

ORGANIZACAO DAS NACOES UNIDAS PARA
A EDUCACAO, CIENCIA E CULTURA

As clausulas padrdo aplicar-se-d0 a Organizacdo das Nagdes Unidas para a
Educacao, Ciéncia e Cultura (doravante designada por “a Organizacdo”) sob reserva das
seguintes disposicoes:

1. O Presidente da Conferéncia e os membros do Conselho de Administragéo da
Organizacdo, seus suplentes e conselheiros beneficiardo das disposi¢fes do artigo V e
da seccdo 25, paragrafo 2, | do artigo VII, com a excep¢do de que qualquer
levantamento da imunidade que se lhes aplique, nos termos do disposto na secgéo 16,
seja determinado pelo Conselho de Administracéo.

2. O Director-Geral adjunto da Organizagéo, seu conjuge e seus filhos menores
gozardo igualmente dos privilégios, imunidades, isencGes e facilidades concedidos aos
enviados diplomaticos em conformidade com o Direito Internacional e garantido pelo
artigo VI, seccdo 21, da Convengéo ao director-geral de cada organizagéo especializada.

3. i) Os peritos (além dos funcionarios mencionados no artigo VI), quando
exercam fungdes junto das comissdes da Organizacdo ou quando cumpram missdes para
esta Ultima, gozardo dos privilégios e imunidades a seguir mencionados na medida em
que Ihes sejam necessarios para o exercicio efectivo das suas fungdes, inclusive durante
as viagens feitas por ocasido do exercicio das suas funcdes junto das referidas
comissdes ou no decurso dessas missoes:

a) Imunidade de detencdo pessoal ou de apreensao das suas bagagens pessoais;

b) Imunidade de qualquer processo judicial no respeitante aos actos por eles
praticados no exercicio das suas funcdes oficiais (incluindo as suas palavras
ditas e escritas); os interessados continuardo a beneficiar da referida imunidade
mesmo depois de terem deixado de exercer fungdes junto das comissdes da
Organizacdo ou de terem deixado de ser encarregados de missfes por conta
desta ultima;

c) As mesmas facilidades, no que respeita as regulamentacdes monetarias e
cambiais e as suas bagagens pessoais, que as concedidas aos funcionarios dos

governos estrangeiros em missao oficial temporaria.



i) Os privilégios e imunidades sdo concedidos aos peritos no interesse da
Organizacdo e ndo para sua vantagem pessoal. A Organizacao poderd e devera levantar
a imunidade concedida a um perito em todos o0s casos em que considere que tal
imunidade prejudica a accdo da justica e pode ser levantada sem prejuizo dos interesses

da Organizacéo.



CONVENTION

ON THE PRIVILEGES AND IMMUNITIES
OF THE SPECIALIZED AGENCIES

Approved by the General Assembly
of the United Nations on 21 November 1947

FINAL TEXTS AND REVISED TEXTS
OF THE ANNEXES

(as approved by the specialized agencies by 1 April 1974)



CONVENTION ON THE PRIVILEGES AND IMMUNITIES
OF THE SPECIALIZED AGENCIES

Approved by the General Assembly of the United Nations
on 21 November 1947

W hereas the General Assembly of the United
Nations adopted on 13 February 1946 a res-
olution contemplating the unification as far
as possible of the privileges and immunities
enjoyed by the United Nations and by the
various specialized agencies; and

W hereas consultations concerning the im-
plementation of the aforesaid resolution have
taken place between the United Nations and
the specialized agencies;

Consequently, hy resolution 179 (II)
adopted on 21 November 1947, the General
Assembly has approved the following Conven-
tion, which is submitted to the specialized
agencies for acceptance and to every Mem-
ber of the United Nations and to every other
State member of one or more of the special-
ized agencies for accession.

Article I
DEFINITION AND SCOPE

Section 1

In this Convention:

(i) The words “standard clauses” refer to
the provisions of articles Il to IX.

(ii) The
mean:

words “specialized agencies”

(a) The International Labour Organisation;

(b) The Food and Agriculture Organization
of the United Nations;

(¢) The United Nations Educational, Scien-
tific and Cultural Organization;

(d) The International Civil Aviation Organ-
ization;

(e) The International Monetary Fund;

(f) The International Bank for Reconstruc-
tion and Development;

(g) The World Health Organization;

(h) The Universal Postal Union;

(f) The International Telecommunication
Union; and

(j) Any other agency in relationship with
the United Nations in accordance with
Articles 57 and 63 of the Charter.

(iii) The word “Convention” means. in re-
lation to amy particular specialized agency, the
standard clauses as modified by the final (or
revised) text of the annex transmitted by that
agency in accordance with sections 36 and 38.

(iv) For the purposes of article I1I, the
words “property and assets” shall also include
property and funds administered by a special-
ized agency in furtherance of its constitutional
functions.

(v) For the purposes of articles V and VIL
the expression “representatives of members”
shall be deemed to include all representatives.
alternates, advisers, techmical experts and sec-
retaries of delegations.

(vi) In sections 13, 14, 15 and 25, the ex-
pression “meetings convened by a specialized
agency” means meetings: (1) of its assembly
and of ijts executive body (however desig-
nated), and (2) of any commission provided
for in its constitution; (3) of any international
conference convened by it; and (4) of any
committee of any of these bodies.

(vii) The term “executive head” means the
principal executive official of the specialized
agency in question, whether designated “Direc-
tor-General” or otherwise,

Section 2

Each State party to this Convention in re-
spect of any specialized agency to which this
Convention has become applicable in accord-
ance with section 37 shall accord to, or in
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connexion with, that ageney the privileges and
immunities set forth in the standard claunses
on the conditions specified therein, subject to
any modification of those clauses contained
in the provisions of the final (or revised)
annex relating to that agency and transmitted
in accordance with sections 36 or 38.

Article II
’UIIIB]C.\L PERSONALITY
Section 3

The specialized agencies shall possess juri-
dieal personality. They shall have the capacity
(a) to contract, (b) to acquire and dispose of
immovable and movable property, (c) to in-
stitute legal proceedings.

Article 11
PROPERTY, FUNDS AND ASSETS

Saction 4

The specialized agencies, their property and
and assets, wherever located and by whomso-
ever held, shall enjoy immunity from every
form of legal process except in so far as in
any particular case they have expressly waived
their immunity. It is, however, understood that

no waiver of immunity shall extend to any
measure of execution,

Section 5

The premises of the specialized agencies
shall be inviolable. The property and assets
of the specialized agencies, wherever located
and by whomsoever held, shall be immune
from search, requisition, confiscation, expro-
priation and any other form of interference,
whether by executive, administrative, judicial
or jegislative action.

Section 6

The archives of the specialized agencies, and
in general all documents belonging to them or
held by them, shall be inviolable, wherever
located.

Section 7

Witkout being restricted by financial con-
trols, regulations or moratoria of any kind:

(a) The specialized agencies may hold
funds, gold or currency of amy kind and
operate accounts in any currency;

(b) The specialized agencies may freely
transfer their funds, gold or currency from one
country to another or within any country and
convert any ourrency held by them into any
other currency.

Section 8

Each specialized agency shall, in exercising
its rights under section 7 above, pay due regard
to any representations made by the Govern-
ment of any State party to this Convention in
so far as it is considered that effect ean be given
to such representations without detriment to
the interests of the agency.

Section 9

The specialized agencies, their assets, in-
come and other property shall be:

(a}) Exempt from all direct taxes; it is un-
derstood, however, that the specialized agen-
cies will not claim exemption from taxes which
are, in fact, no more than charges for public
utility services;

(b) Exempt from customs duties and pro-
hibitions and restrictions on imports and ex-
ports in respect of articles imported or ex-
ported by the specialized agencies for their
official use; it is understood, however, that
articles imported under such exemption will
not be sold in the country into which they
were imported except under conditions agreed
to with the Government of that country;

(¢) Exempt from duties and prohibitions
and restrictions on imports and exports in re-
spect of their publications.

Section 10

While the specialized agencies will not, as a
general rule, claim exemption from excise
duties and from taxes on the sale of movable
and immovable property which forms part of
the price to be paid, nevertheless when the
specialized agencies are making important
purchases for official use of property on which
such duties and taxes have been charged or
are chargeable, States parties 1o this Conven-
tion will, whenever possible, make appropriate
administrative arrang for isai
or return of the amount of duty or tax.
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Article IV
FACILITIES IN RESPECT OF COMMUNICATIONS
Section 11

Each specialized agency shall enjoy, in the
territory of each State party to this Conven-
tion in respect of thal agency, for its official
communications, treatment not less favourable
than that accorded by the Government of such
State to any other Government, including the
latter’s diplomatic mission, in the matter of
priorities, rates and taxes on mails, cables,
telegrams. radiograms, telephotos, telephone
and other communications, and press rates
for informution to the press and radio.

Section 12

No censorship shall be applied to the offi-
cial corespondence and other official commu-
nications of the specialized agencies.

The specialized agencies shall have the right
to use codes and to dispatch and receive cor-
respondence by courier or in sealed bags,
which shall have the same immunities and
privileges as diplomatic couriers and bags.

Nothing in this section shall be construed
to preclude the adoption of appropriate secu-
rity precautions to be determined by agree-
ment hetween a State party to this Convention
and a specialized ageney.

Article V
REPRESENTATIVES OF MEMBERS
Section 13

Representatives of members at meectings
convened by a specialized agency shall, while
exercising their functions and daring their
journeys to and from the place of meeting,
enjoy the following privileges and immunities:

(a) Imn_]uni!y from peruona] arrest or de-
tention_and Trom seizure of their personal bag-
zage, and in respect of words spoken or written
and all acts done by them in their official
capacitly, immunity from legal process of every
kind;

(b) Inviolability for all papers and docu-
ments:

(¢) The right to use codes and to receive
papers or correspondence by courier or in
sealed bags;

(d) Exemption in respect of themselves
and their spouses from immigration restric-
tions, aliens’ registration or national service
obligations in the State which they are visiting
or through which they are passing in the
exercise of their functions;

(e) The same facilities in respect of cur-
rency or exchange restrictions as are accorded
to representatives of foreign Governments on
temporary official missions; T

(f) The same immunities and facilities in
respect of their personal baggage as are ac-
corded to members of comparable rank of
diplomatic missions.

Section 14

In order to secure for the representatives
of members of the specialized agencies at meet-
ings convened by them complete freedom of
speech and complete independence in the dis-
charge of their duties, the immunity from
legal process in respect of words spoken or
written and all acts done by them in discharg-
ing their duties shall continue to be accorded,
notwithstanding that the persons concerned
are no longer engaged in the discharge of such
duties.

Section 15

Where the incidence of any form of taxation
depends upon residence, periods during which
the representatives of members of the special-
ized agencies at meetings convened by them
are present in a member State for the dis-
charge of their duties shall not be considered
as periods of residence.

Section 16

Privileges and immunities are accorded to
the representatives of members, not for the
personal benefit of the individuals themselves,
but in order to safeguard the independent
excrcise of their functions in connexion with
the specialized agencies. Consequently, a mem-
ber not only has the right but is under a duty
to waive the immunity of its representatives
in any case where, in the opinion of the mem-
ber, the immunity would impede the course
of justice, and where it can be waived without
prejudice to the purpose for which the im-
munity is accorded.
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Section 17

The provisions of sections 13, 14 and 15 are
not applicable in relation to the authorities of
a State of which the person is a national or
of which he is or has been a representative.

Article VI
OFFICIALS
Section 18

Each specialized ageney will specify the
categories of officials to which the provisions
of this article and of article VIII shall apply.
It shall communicate them to the Governments
of all States parties to this Convention in re-
spect of that agemcy and to the Secretary.
General of the United Nations., The names
of the officials included in these categories
shall frem time to time be made known to the
above-mentioned Governments,

Section 19
Officials of the specialized agencies shall:

{a) Be immune from legal process in respect
of words spoken or written and all acts per-
formed by them in their official capacity;

(b) Enjoy the same exemptions from taxa.
tion in respect of the salaries and emoluments
paid to them by the specialized agencies and
on the same conditions as are enjoyed by offi-
cials of the United Nations:

(¢) Be immune, together with their spouscs
and relatives dependent on them, from immi.
gration restrictions and alien registration ;

(d) Be -accorded the same privileges in re-
spect of exchange facilitics as are accorded to
officials of comparable rank of diplomatic mis-
sions;

(e) Be given, together with their spouses
and relatives dependent on them, the same
repatriation facilities in time of international
crises as officials of comparable rank of diplo-
matic missions;

(f) Have the right to import free of duty
their furniture and effects at the time of first
taking up their post in the country in question.

Section 20

The officials of the specialized agencies shall
be exempt from national service obligations,
provided that in relation to the States of which

5

they are nationals, such exemption shall be
confined to officials of the specialized agencies
whose names have, by reason of their duties,
been placed upon a list compiled by the
executive head of the specialized agency and
approved by the State concerned.

Should other officials of specialized agencies
be called up for national service, the State
concerned shall, at the request of the special-
ized agency concerned, grant such temporary
deferments in the callup of such officials as
may be necessary to avoid interruption in the
continuation of essential work.

Section 21

In addition to the immunities and privileges
specified in sections 19 and 20, the executive
head of each specialized agency, including any
official acting on his behalf during his absence
from duty, shall be accorded in respect of him-
self, his spouse and minor children, the priv-
ileges and immunities, exemptions and facilities
accorded to diplomatic envoys, in accordance
with international law.

Section 22

Privileges and immunities are granted to
officials in the interests of the specialized agen.
cies only and not for personal benefit of the
individuals themselves. Each specialized agen-
cy shall have the right and the duty to waive
the immunity of any official in any case where,
in its opinion, the immunity would impede
the course of justice and can be waived with-
out prejudice to the interests of the special-
ized agency.

Section 23

Each specialized agency shall co-operate at
all times with the appropriate authorities of
member States to facilitate the proper admin-
istration of justice, secure the observance of
police regulations and prevent the occurrence
of any abuses in connexion with the privileges,
immunities and facilities mentioned in this
article.

- Artiele VII
ABUSES OF PRIVILEGE
Section 24

If any State party to this Convention con-
siders that there has been an abuse of a priv-
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ilege or immunity conferred by this Conven-
tion; ¢onsultations shall be held between that
State and the specialized agency concérnied to
determine whether any such abuse has oec-
curred and, if so, to attempt to ensure that
no repetition occurs. If such consultations fail
to achieve a result satisfactory to the State and
the specialized agency concerned, the question

Article VIII

LalssEz-PASSER
Section 26

Officials of the specialized agencies shall be
entitled to use the United Nations laisses-
passer in conformity with administrative ar.

ts to be luded between the Secre-

whether an abuse of a privilege or i ity
has occurred shall be submitted to the Inter-
national Court of Justice in accordance with
section 32. If the International Court of Justice
finds that such an abuse has occurred, the State
party to this Convention affected by such abuse
shall have the right, after notification to the
specialized agency in question, to withhold
from the specialized agency concerned the
benefits of the privilege or immunity eo abused.

Section 25

1. Representatives of members at meetings
convened by specialized agencies, while exer-
cising their functions and during their jour-
neys to and from the place of meeting, and
officials within the meaning of section 18, shall
not be required by the territorial authorities
to leave the country in which they are per-
forming their functions on account of any
activities by them in their official capacity. In
the case, however, of abuse of privileges of
residence committed by any such person in
activities in that country outside his official
functions, he may be required to leave by the
Government of that country provided that:

2. (I) Representatives of members, or per.
sons who are entitled 10 diplomatic immunity
under section 21, shall not be required to leave
the country otherwise than in accordance with
the diplomatic procedure applicable to diplo-
matic envoys accredited to that country.

(II) In the case of an official to whom sec-
tion 21 is not applicable. no order to leave the
country shall be issued other than with the
approval of the Foreign Minister of the coun-
try in question, and such approval shall be
given only after consultation with the execu-
tive head of the specialized agency concerned;
and, if expulsion proceedings are taken against
an official, the executive head of the special-
ized agency shall have the right to appear in
such proceedings on behalf of the person
against whom they are instituted.

w
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tary-General of the United Nations and the
competent authorities of the specialized agen-
cies, to which agencies special powers to issue
laissez-passer may be delegated. The Secretary-
General of the United Nations shall notify each
State party to this Convention of each admin-
istrative arrangement so concluded.

Section 27

States parties to this Convention shall rec-
ognize and accept the United Nations laissez-
passer issued 1o officials of the specialized
agencies as valid travel documents.

Section 28

Applications for visas, where required, from
officials of specialized agencies holding United
Nations laissez-passer., when accompanied by
a certificate that they are travelling on the
business of a specialized agency, shall be dealt
with as speedily as possible. In addition, such
persons shall be granted facilities for speedy
travel,

Section 29

Similar facilities to those specified in section
28 shall be accorded to experts and other per-
sons who, though not the holders of United
Nations laissez-passer, have a certificate that
they are travelling on the business of a spe-
cialized agency.

Section 30

The executive heads, assistant executive
heads, hcads of departments and other officials
of a rank not lower than head of department
of the specialized agencies, travelling on
United Nations laissez-passer on the business
of the specialized agencies, shall be granted
the same facilitics for travel as are accorded
to officials of comparable rank in diplomatic
missions.




Article IX
SETTLEMENT OF DISPUTES
Section 31

Each specialized agency shall make provi-
sion for appropriate modes of settlement of:

(a) Disputes arising out of contracts or
other disputes of private character to which
the specialized agency is a party;

(b) Disputes involving any official of a spe-
cialized agency who by reason of his official
position enjoys immunity, if immunity has not
been waived in accordance with the provisions
of section 22.

Section 32

All differences arising out of the interpreta-
tion or application of the present Convention
shall be referred to the International Court of
Justice unless in any case it is agreed by the
parties to have recourse to another mode of
settlement. If a difference arises between one
of the specialized agencies on the one hand,
and a member on the other hand, a request
shall be made for an advisory opinion on any
legal question involved in accordance with
Article 96 of the Charter and Article 65 of
the Statute of the Court and the relevant pro-
visions of the agreements concluded between
the United Nations and the specialized agency
concerned. The opinion given by the Court
shall be accepted as decisive by the parties.

Article X

ANNEXES AND APPLICATION TO INDIVIDUAL
SPECIALIZED AGENCIES

Section 33

In their application to each specialized
agency, the standard clauses shall operate sub-
ject to amy modifications set forth in the final
(or revised) text of the annex relating to that
agency, as provided in sections 36 and 38.

Section 34

The provisions of the Convention in relation
to any specialized agency must be interpreted
in the light of the functions with which *hat
agency is entrusted by its constitutional instru-
ment.

Section 35

Draft annexes I to IX? are recommended to
the specialized agencies named therein. In
the case of any specialized agency not men-
tioned by name in section 1, the Secretary-
General of the United Nations shall transmit
to the agency a draft annex recommended by
the Economic and Social Council.

Section 36

The final text of each annex shall be that
approved by the specialized agency in ques-
tion in accordance with its constitutional pro-
cedure. A copy of the annex as approved by
each specialized ageney shall be transmitted
by the agency in question to the Secretary-
General of the United Nations and shall there-
upon replace the draft referred to in sec-
tion 33.

Section 37

The present Convention hecomes applicable
to each specialized agency when it has trans-
mitted to the Secretary-General of the United
Nations the final text of the relevant annex
and has informed him that it accepts the
standard clauses, as modified by this annex,
and undertakes to give effect to sections B, 18,
22, 23, 24, 31, 32, 42 and 45 (subject to any
modification of section 32 which may be found
necessary in order to make the final text of
the annex consonant with the constitutional
instrument of the agency} and any provisions
of the annex placing obligations on the agency.
The Secretary-General shall communicate to
all Members of the United Nations and to
other States members of the specialized agen-
cies certified copies of all annexes transmitted
to him under this section and of revised an-
nexes transmitted under section 38.

Section 38

If, after the transmission of a final annex
under section 36, any specialized agency ap-
proves any amendments thereto in accordance
with its constitutional procedure, a revised
annex shall be transmitted by it to the Secre-
tary-General of the United Nations.

1 I:ar the text of the ab joned draft see
Official Records of the Generul Assembly, Second Session,
Resolutions, page 124 et seq.
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Section 39

The provisions of thie Convention shall in
no way limit or prejudice the privileges and
immunities which have been, or may hereafter
be, accorded by any State to any specialized
agency by reason of the location in the terri-
tory of that State of its headquarters or re-
gional offices. This Convention shall not be
deemed to prevent the conclusion between
any State party thereto and any specialized
agency of supplemental agreements adjusting
the provisions of this Convention or extending
or curtailing the privileges and immunities
thereby granted.

Section 40

It is understood that the standard clauses,
as modified by the final text of an annex sent
by a specialized agency to the Secretary-Gen-
eral of the United Nations under section 36
(or any revised annex sent under section 38),
will be consistent with the provisions of the
constitutional instrument then in force of the
agency in question, and that if any amend-
ment to that instrument is necessary for the
purpose of making the constitutional instru-
ment so consistent, such amendment will have
been brought into force in accordance with
the constitutional procedure of that agency
hefore the final (or revised) annex is trams-
mitted.

The Convention shall not itself operate so
as to abrogate, or derogate from, any provi-
sions of the constitutional instrument of any
specialized agency or any rights or obligations
which the agency may otherwise have, acquire,
or assume.

Article XI

FINAL PROVISIONS
Section 41

Accession to this Convention by a Member
of the United Nations and (subject to section
42) by any State member of a specialized
agency shall be effected by deposit with the
Secretary-General of the United Nations of an
instrument of accession which shall take effect
on the date of its deposit,

Section 42

Each specialized agency concerned shall
communicate the text of this Convention to-

gether with the relevant annexes to those of
its members which are not Members of the
United Nations and shall invite them to accede
thereto in respeoct of that agency by depositing
an instrument of accession to this Convention
in respect thereof either with the Secretary-
General of the United Nations or with the
executive head of the specialized agency.

Section 43

Each State party to this Convention shall
indicate in it instrument of accession the spe-
cialized agency or agencies in respect of which
it undertakes to apply the provisions of this
Convention. Each State party to this Conven-
tion may by subsequent written notification to
the Secretary-General of the United Nations
undertake to apply the provisions of this Con-
vention to one or more further specialized
agencies. This notification shall take effect on
the date of its receipt by the Secretary-General.

Section 44

This Convenion shall enter into force for
each State party to this Convention in respect
of a specialized agency when it has become
applicable to that agency in accordance with
section 37 and the State party has undertaken
to apply the provisions of the Convention to
that agency in accordance with section 43.

Section 45

The Secretary-General of the United Nations
shall inform all Members of the United Na-
tions, as well as all members of the specialized
agencies. and executive heads of the specialized
agencies, of the deposit of each instrument of
accession received under section 41 and of sub-
sequent notifications received under section
43. The executive head of a specialized agency
shall inform the Secretary-General of the
United Nations and the members of the agency
concerned of the deposit of any instrument of
accession deposited with him under section 42.

Section 46

It is understood that, when an instrument
of accession or a subsequent notification is
deposited on behalf of any State, this State
will be in a position under its own law to give
efflect 1o the terms of this Convention, as
modified by the final texts of any annexes

I




relating to the agencies covered by such acces-
sions or notifications.

Section 47

1. Subject to the provisions of paragraphs
2 and 3 of this section, each State party to this
Convention undertakes to apply this Conven.
tion in respect of each specialized agency
covered by its accession or subsequent notifi-
cation, until such time as a revised convention
or annex shall have become applicable to that
agency and the said State shall have accepted
the revised convention or annex. In the case
of a revised annex, the acceptance of States
shall be by a notification addressed to the Secre-
tary-General of the United Nations, which
shall take effect on the date of its receipt by
the Secretary-General,

2. Each State party to this Convention,
however, which is not, or has ceased to be, a
member of a specialized agency, may address
a written notification to the Secretary-General
of the United Nations and the executive head
of the agency concerned to the effect that it
intends to withhold from that agency the
benefits of this Convention as from a specified

date, which shall not be earlier than three
months from the date of receipt of the notifi-
cation.

3. Each State party to this Convention may
withhold the benefit of this Convention from
any specialized agency which ceases ta be in
relationship with the United Nations.

4. The Secretary-General of the United
Nations shall inform all member States parties
to this Convention of any notification trans
mitted to him under the provisions of this
section.

Section 48

At the request of one-third of the States
parties to this Convention, the Secretary-Gen-
eral of the United Nations will convene a con-
ference with a view 1o its revision,

Section 49

The Secretary-General of the United Na-
tions shall transmit copies of this Convention
to each specialized agency and to the Govern-
ment of each Member of the United Nations.
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FINAL TEXTS AND REVISED TEXTS OF THE ANNEXES
(as approved by the specialized ogencies by 1 April 1974)

ANNEX I!
INTERNATIONAL LABOUR ORCANISATION

In their application to the International
Labour Organisation the standard clauses shall
operate subject to the following provisions:

1. Article V (other than paragraph (c) of
section 13) and section 25, paragraphs 1 and
2 (I), of article VII shall extend to the em-
ployers’ and workers’ members and deputy
members of the Governing Body of the Inter.
national Labour Organisation and their sub-
stitutes, except that any waiver of the im-
munity of any such person member under
section 16 shall be by the Governing Body.

2. The privileges, immunities, exemptions
and facilities referred to in section 21 of the
standard clauses shall also be accorded to any
Deputy Director-General of the International
Labour Office and any Assistant Director-Gen-
eral of the International Labour Office.

3. (i) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on com-
mittees of, or performing missions for, the
Organisation shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is neces-
sary for the effective exercise of their fune-
tions, including the time spent on journeys in
connexion with service on such commitiees or
missions:

(a) Immunity from personal arrest or seizure
of their personal baggage;

(&) In respect of words spoken or written or
acts done by them in the performance of
their official functions, immunity from
legal process of every kind, such immunity
1o continue notwithstanding that the per-
sons concerned are no longer serving on
committees of, or employed on missions
for, the Organisation;

! Authentic text received by the Secretary-General on
14 September 1948,

(¢) The same facilities in respect of currency
and exchange restrictions and in respect
of their personal baggage as are accorded
to officials of foreign Governments on
temporary official missions;

(d) Inviolability of their papers and docu-
ments relating to the work on which they
are engaged for the Organisatien.

(ii) In connexion with (d) of 3 (i) above,
the principle contained in the last sentence of
section 12 of the standard clauses shall be
applicable.

(iii) Privileges and immunities are granted
to the experts of the Organisation in the in-
terests of the Organisation and not for the
personal benefit of the individuals themselves.
The Organisation shall have the right and the
duty to waive the immunity of any expert in
any case where in its opinion the immunity
would impede the course of justice, and it can
be waived without prejudice to the interests
of the Organisation.

ANNEX IP?

Foop AND ACRICULTURE ORGANIZATION
oF THE UNITED NATIONS

In their application to the Food and Agri-
culture Organization of the United Nations
(hereinafter called “the Organization™) the
standard clauses shall operate subject to the
following provisions:

1. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I) of article VII shall extend to the
Chairman of the Council of the Organization,
except that any waiver of the immunity of the
Chairman under section 16 shall be by the
Council of the Organization.

2. (i) Experlu (other than officials coming
within . the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for, the

2 Authentic text received by the Secretary-General on
13 December 1948,
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Organization shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is necessary
for the effective exercise of their functions,
including the time spent on journeys in con-
nexion with service om such committees or
missions;
(a) Immunity from personal arrest or seizure
of their personal baggage;
(b) In respect of words spoken or written or
acts done by them in the performance of
their official functions, imraunity from
tegal process of every kind, suel. im-
munity to continue unotwithstanding that
the persons concerned are no longer serv-
ing on committees of, or employed on
missions for, the Organization;
The same facilities in respect of currency
and exchange restrictions and in respoct
of their personal baggage as are accorded
to officials of foreign Governments on
temporary official missions;
Inviolability of their papers and docu-
ments relating to the work on which they
are engaged for the Organization.

(¢

(d

~

(i1) In connexion with (d) of 2 (i) above,
the principle contained in the last sentence of
section 12 of the standard clauses shall be
applicable.

(iii) Privileges and immunities are granted
to the experts in the interests of the Organi-
zation and not for the personal benefit of the
individuals themselves. The Organization shall
have the right and the duty to waive the im-
munity of any expert in any case where in
its opinion the immunity would impede the
course of justice, and it can be waived without
prejudice to the interests of the Organization.

3. The privileges, immunities, exemptions
and facilities referred to in section 21 of the
standard clauses shall also be accorded to any
Deputy Director-General of the Organization.

ANNEX II'
(Revised text)

Foop aAnND ACRICULTURE ORGANIZATION
oF THE UNITED NATIONS

In their application to the Food and Agri-
culture Organization of the United Nations

! Authentic text received by the Secretary-General on
26 May 1960.
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(hereinafter called “the Organization™) the
standard clauses shall operate subject to the

- following provisions:

1. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I) of article VII shall extend to the
Chairman of the Council of the Organization
and to the representatives of Associate Mem.
bers, except that any waiver of the immunity
of the Chairman under section 16 shall he
by the Council of the Organization.

2. (i) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
commitiees of, or performing missions for, the
Oreanization shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is necessary
for the cficctive exercise of their functions,
inc'uding the time spent on journeys in con-
nection with service on such committees or
missions:

(a) immunity from personal arrest or seizure
of their pf\rsonn] hagrage;

(b) in respect of words epoken or written or
acts done by them in the performance of
their official functions, immunity of Jegal
process of every kind, such immunity to
continue notwithstanding that the persons
concerned are no longer serving on com-
mittees of, or employed on missions for,
the Organization;

(e

the same facilities in respect of currency
and exchange restrictions and in respect of
their personal baggage as are accorded to
officials of foreign governments on tempo-
rary official missions;

d

inviolability of their papers and docu-
ments relating to the work on which they
are engaged for the Organization and,
for the purpose of their communications
with the Organization, the right to use
codes and to reccive papers or corres-
pondence by courier or in sealed bags.

(ii) In conmection with (d) of 2 (i) ahove,.
the principle contained in the last sentence of
scction 12 ‘of the standard clauses shall be
applicable.

(iii) Privileges and immunities are granted
to the experts in the interests of the Organi.
zation and not for the personal benefit of
the individuals themselves, The Organization
shall have the right and the duty to waive
the immunity of any experts in any case where
in its opinion the immunity would impede




the course of justice, and it can be waived
without prejudice to the interests of the Or-
ganization,

3. The privileges, immunities, exemptions
and facilities referred to in section 21 of the
standard clauses shall also be accorded to the
Deputy Director-Generai of the Organization.

ANNEX II
(Second revised text)

Foop AND ACRICULTURE ORGANIZATION
oF THE UNITED NaTIONS

In their application to the Food and Agri-
culture Organization of the United Nations
(hereinafter called “the Organization”) the
standard clauses shall operate subject to the
following provisions:

1. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I) of article VII shall extend to the
Chairman of the Council of the Organization
and to the representatives of Associate Mem-
bers, except that any waiver of the immunity
of the Chairman under section 16 shall be by
the Council of the Organization,

2. (i) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for, the
Organization shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is neces-
sary for the effective exercise of their func-
tions, including the time spent on journeys
in connexion with service on such committees
or missions:

(a) immunity from personal arrest or seizure
of their personal baggage;

(b) in respect of words spoken or written or

acts done by them in the performance of

their official functions, immunity of legal

process of every kind, such immunity 1o

continue notwithstanding that the persons

concerned are mo longer serving on com-
mittees of, or employed on missions for,
the Organization;

(c) the same facilities in respect of currency
and exchange restrictions and in respect
of their personal baggage as are accorded
to officials of foreign governments on
temporary official missions;

1 Authentic text received by the S G l on

(d) inviolability. of their papers and docu-
ments relating to the work on which they
are engaged for the Organization and, for
the purpose.of their communications with
the Organization, the right to. use codes
and to receive papers or corfespondence
by courier or in sealed bags. L

(ii) In connexion with (d) of 2 (i) above,
the principle contained in the last sentence
of section 12 of the standard clauses shall be
applicable. '

(iii) Privileges and immunities are granted
to the experts in the interests of the Organiza-
tion and not for the personal benefit of the
individuals themselves. The Organization shall
have the right and the duty to waive the im-
munity of any experts in any case where in its
opinion the immunity would impede the
course of justice, and it can be waived with-
out prejudice to the interests of the Organ-
ization.

3. The privileges, immunities, exemptions
and facilities referred to in section 21 of the
standard clauses shall be accorded to the Dep-
uty Director-General and the Assistant Direc-
tors-General of the Organization.

ANNEX III*
INTERNATIONAL CIVIL AVIATION ORGANIZATION

The standard clauses shall operate in respect
to the International Civil Aviation Organiza-
tion (hereinafter called “the Organization™)
subject to the following provisions:

1. The privileges, immunities, exemptions
and facilities referred to in section 21 of the
standard clauses shall also be accorded to the
President of the Council of the Organization.

2. (i) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for,
the Organization shall be accorded the follow-
ing privileges and immunities so far as is
necessary for the effective exercise of their
functions, ineluding the time spent on journeys
in connexion with service on such committees
or missions:

(a) Immunity from personal arrest or seizure
of their personal baggage;

2 Auth

28 December 1965.

text d by the Secretary-General on
11 August 1948,
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(b) Immunity from legal process of every

-kind in respect of words spoken or written

or acts done by them in the performance
of their official functions, such immunity
to continue notwithstanding that the per-
sons concerned are no longer serving on
committees of, or employed on missions
for, the Organization;

The same facilities in respect of currency

and exchange restrictions and in respect

of their personal baggage as are accorded
to officials of foreign Governments on
temporary official missions;

(d) Inviolability of their papers and docu-
ments relating 1o the work on which they
are engaged for the Organization.

(ii) In connexion with (d) of 2 (i) above.
the principle contained in the last sentence of
section 12 of the standard clauses shall he
applicable.

(iii) Privi]rzgrs and immunities are granterd
to the experts of the Organization in the inter-
ests of the Organization and not for the per.
sonal benefit of the individuals themselves.
The Organization shall have the right and the
duty to waive the immunity of any expert in
any case where in its opinion the immunir
would impede the course of justice, and it can
be waived without prejudice to the interests
of the Organization.

(e

ANNEX IV?

Unrrep Nations EpucaTionar, ScIENTIFIC anp
CULTURAL ORGANIZATION

The standard clauses shall operate in respect
to the United Nations Educational, Scientific
and Cultural Organization (hereinafter called
“the Organization™) subject to the following
provisions:

1. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I) of article VII shall extend to the
President of the Conference and members of
the Executive Board of the Organization, their
substitutes and advisers, except that any waiver
of the immunity of any such person of the
Executive Board under section 16 shall be by
the Executive Board.

2. The Deputy Director-General of the Or-
ganization, his spouse and minor children shall

1 Authentic text received by the Secretary.General on
7 February 1949.
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also enjoy the privileges and immunities, ex-
emptions and facilities accorded to diplomatic
envoys in accordance with international law,
which article VI, section 21, of the Convention
ensures 10 the executive head of cach special-
ized agency:

3. (i) Experts {other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for, the
Organization shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is necessary
for the effective exercise of their functions,
including the time spent on journevs in con-
nexion with service on such committees or
missions:

(a) Immunity from personal arrest or seizure
of their personal baggage;

(b) In respect of words spoken or written or
acts done by them in the performance of
their official functions. immunity from
legal process of every kind, such immunity
to continue notwithstanding that the per-
sons concerned are no longer serving on
committees of, or employed on missions
for, the Organization:

(¢) The same facilities in respect of currency
and exchange restrictions and in respect
of their personal baggage as are accorded
to officials of foreign Governments on
temporary official missions;

(ii) Privileges and immunities are granted
to the experts of the Organization in the in-
terests of the Organization and not for the
personal benefit of the individuals themselves.
The Organization shall have the right and the
duty to waive the immunity of any expert in
any case where in its opinion the immunity
would impede the course of justice, and it can
be waived without prejudice to the interests
of the Organization.

ANNEX V*
INTERNATIONAL MONETARY FunD

In its application to the International Mone-
tary Fund (hereinafter called “the Fund"),
the Convention (including this annex) shall
operate subject to the following provisions:

1. Section 32 of the standard clauses shall
only apply to differences arising out of the

2 Authentic text received by the Secretary-Gemeral on
9 May 1949,




interpretation or application of privileges and
immunities which are derived by the Fund
solely from this Convention and are not in-
cluded in those which it can claim under its
Articles of Agreement or otherwise.

2. The provisions of the Convention (in-
cluding this annex) do not modify or amend
or require the modification or amendment of
the Articles of Agreement of the Fund or im-
pair or limit any of the rights, immunities,
privileges or exemptions conferred upon the
Fund or any of its members, Governors, Ex-
ecutive Directors, alternates, officers or em-
ployees by the Articles of Agreement of the
Fund, or by any statute, law or regulation of
any member of the Fund or any political sub-
division of any such member, or otherwise.

ANNEX VI*

INTERNATIONAL BANK FoR RECONSTRUCTION
AND DEVELOPMENT

In its application to the International Bank
for Reconstruction and Development (herein-
after called “the Bank”), the Ceonvention (in-
cluding this annex) shall operate subject to
the following provisions:

1. The following shall be substituted for
section 4:

“Actions may be brought against the Bank
only in a court of competent jurisdiction in
the territories of a member of the Bank in
which the Bank has an office, has appointed
an agent for the purpose of accepting service
or notice of process, or has issued or guar-
anteed securities. No actions shall, however,
be brought by members or persons acting
for or deriving claims from members. The
property and assets of the Bank shall, where-
soever located and by whomsoever held, be
immune from all forms of seizure, attach
ment or exccution before the delivery of
final judgment against the Bank.”

2. Section 32 of the standard clauses shall
only apply to differences arising out of the
interpretation or application of privileges and
immunities which are derived by the Bank
solely from this Convention and are not in-
cluded in those which it can claim under its
Articles of Agreement or otherwise.

1 Authentic text received by the Secretary-General on
29 April 1949,

3. The provisions of the Convention (in-
cluding this annex) do not modify or amend
or require the modification or amendment of
the Articles of Agreement of the Bank or im-
pair or limit any of the rights, immunities,
privileges or exemptions conferred npon the
Bank or any of its members, Governors, Ex-
ecutive Directors, alternates, officers or em-
ployees by the Articles of Agreement of the
Bank, or by any statute, law or regulation of
any member of the Bank or any political sub-
division of any such member, or otherwise.

ANNEX VIE
WorLp HEALTH ORGANIZATION

In their application to the World Health
Organization (hereinafter called “the Organi-
zation™) the standard clauses shall operate
subject to the following modifications:

1. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I) of article VII shall extend to per-
sons designated to serve on the Executive
Board of the Organization, their alternates and
advisers, except that any waiver of the im-
munity of any such persons under section 16
shall be by the Board.

2. (i) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for, the
Organization shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is necessary
for the effective exercise of their functions,
including the time spent on journeys in con.
nexion with service on such committees or
missions:

(@) Immunity from personal arrest or seizure
of their personal baggage;

(b) In respect of words spoken or written or
acts done by them in the performance of
their official functions, immunity of legal
process of every kind, such immunity to
continue notwithstanding that the persons
concerned are no longer serving on com-
mittees of, or employed on missions for,
the Organization;

(c) The same facilities in respect of currency
and exchange restrictions and in respect
of their personal baggage as are accorded

2 Authentic text received by the Secretary-General on
2 August 1948,
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to officials of foreign Governments on tem-
porary official missions;

Inviolability for all papers and docu-
ments; .

The right to use codes and to receive
documents and correspondence by courier
or in sealed dispatch bags for their com-
munications with the World Health Or-
ganization.

(ii) Privileges and immunities are granted
to the experts of the Organization in the in-
terests of the Organization and not for the
personal benefit of the individuals themselves.
The Organization shall have the right and the
duty to waive the immunity of any expert in
any ‘case where in its opinion the immunity
would impede the course of justice, and it can
be waived without prejudice to the interesta
of the Organization.

(d

~

(e)

ANNEX vII
(Revised texr)

WorLn HEALTH ORGANIZATION

In their application to the World Health
Organization (hereinafter called “the Organi-
zation™) the standard clauses shall operate
subject to the following modifications:

1. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I) of article VII shall extend to per-
sone designated to serve on the Executive
Board of the Organization, their alternates
and advisers, except that any waiver of the
immunity of such persons under section 16
shall be by the Executive Board.

2. (i) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for, the
Organization shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is neces-
sary for the effective exercise of their funec-
tions, including the time spent on journeys in
connexion with service on such committees or
missions:

(a) Immunity from personal arrest or seizure
of their personal baggage;

(b) In respect of words spoken or writtéen or
acts done by them in the performance of
their official functions, immunity from

1 ants

legal process of every kind, such immunity
to continue notwithstanding that the per-
sons concerned are no longer serving on
committees of, or employed on missions
for, the Organization;

(¢} The same facilities in respect of currency
and exchange restrictions and in respect
of their personal baggage as are accorded
to officials of foreign Governments on

temporary official missions;

Inviolability for all papers and docu-
ments;

For the purposes of their communications
with the Organization, the right to use
codes and to receive papers or correspon-
dence by courier or in sealed bags.

(ii) The privileges and immunities set forth
in paragraphs (b) and (e} above shall be
accorded to persons serving on Expert Advi-
sory Panels of the Organization in the exer-
cise of their functions as such.

(d)

(e

(iii) Privileges and immunities are granted
to the experts of the Organization in the in-
terests of the Organization and not for the
persnnal benefit of the individuals themselves.
The Organization shall have the right and the
duty to waive the immunity of any expert in
any case where in its opinion the immunity
would impede the course of justice, and it can
be waived without prejudice to the interests
of the Organization.

3. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I) of article VII shall extend to the
representatives of associate members partici-
pating in the work of the Organization in
accordance with articles 8 and 47 of the Con-
stitution,

ANNEX VII®
(Second revised text)
WorLd HEALTH ORGANIZATION

In their application to the World Health
Organization (hereinafter called “the Organi-
zation”) the standard clauses shall operate
subject to the following modifications:

1. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I) of article VII shall extend to persons

text d by the S ¥-G- 1 on
1 June 1950.

14

2 Authentic text received by the Secretary-General on
1 July 1957.
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designated to serve on the Executive Board of

the Organization, their alternates and advisers,

except that any waiver of the immunity of
such persons under section 16 shall be by the

Executive Board.

2. (i) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for, the
Organization shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is necessary
for the effective exercise of their functions.
including the time spent on journeys in con-
nexion with service on such committees or
missions:

(a¢) Immunity from personal arrest or seizure
of their personal baggage;

(b) In respect of words spoken or written
or acts done by them in the performance
of their official functions, immunity from
legal process of every kind, such im-
munity to continue notwithstanding that
the persons concerned are no longer serv.
ing on committees of, or employed on
missions for, the Organization;

o

The same facilities in respect of currency
and exchange restrictions and in respect
of their personal baggage as are accorded
to officials of foreign Governments on
temporary official missions;

Inviolability for all papers and docu-
ments;

d

(e

For the purposes of their communications
with the Organization, the right to use
codes and 1o receive papers or correspon-
dence by courier or in sealed bags.

(ii) The privileges and immunities set forth
in paragraphs (b) and (e) above shall be
accorded to persons serving on Expert Advi-
sory Panels of the Organization in the exercise
of their functions as such.

(iii) Privileges and immunities are granted
to the experts of the Organization in the in-
terests of the Organization and not for the
personal benefit of the individuals themselves.
The Organization shall have the right and the
duty to waive the immunity of any expert in
any case where in its opinion the immunity
would impede the course of justice, and it can
be waived without prejudice to the interests
of the Organization.

3. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I) of article VII shall extend to the

repr atives of iate bers partici-
pating in the work of the Organization in
accordance with articles 8 and 47 of the Con-
stitution.

4. The privileges, immunities, exemptions
and facilities referred to in section 21 of the
standard clauses shall also be accorded to any
Deputy Director-General of the Organization.

ANNEX VID
(Third revised text)
WorLp HEALTH ORGANIZATION

In their application to the World Health
Organization (hereinafter called “the Organ-
ization”) the standard clauses shall operate
subject to the following modifications:

1. Article V and section 25, paragraphs 1
and 2 (I}, of article VII shall extend to
persons designated to serve on the Executive
Board of the Organization, their alternates
and advisers, except that any waiver of the
immunity of any such persons under section 16
shall be by the Board.

2. (i) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for, the
Organization shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is neces-
sary for the effective exercise of their func.
tions, including the time spent on journeys in
connexion with service on such committees or
missions:

(a}) Immunity from personal arrest or seizure
of their personal baggage;

(b) In respect of words spoken or written
or acts done by them in the performance
of their official functions, immunity from
legal process of every kind, such immunity
to continue notwithstanding that the per-
sons concerned are no longer serving on
committees of, or employed on missions
for, the Organization;

-

The same facilities in respect of currency
and exchange restrictions and in respect
of their personal baggage as are accorded
to officials of foreign governments on tem-
porary official missions;

1 Authentic text received by the Secretary-Geperal on
25 July 1958.
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(d) Imviolability for all papers and docu-
ments;

(e) For the purpose of their communications
with the Organization, the right to use
codes and to receive papers or correspon-
dence by courier or in sealed bags.

(ii) The privileges and immunities set forth
in paragraphs (b) and (e} above shall be
accorded to persons serving on Expert Advi-
sory Panels of the Organization in the exer-
cise of their functions as such.

(iii) Privileges and immunities are granted
to the experts of the Organization in the in-
terests of the Organization and not for the
personal bencfit of the individuals themselves.
The Organization shall have the right and the
duty to waive the immunity of any expert in
any case where in its opinion the immunitv
would impede the course of justice and it can
be waived without prejudice to the interests
of the Organization.

3. Article V and section 25. paragraphs 1
and 2 (1), of article VII shall extend to the
representatives of Associate Members parti-
cipating in the work of the Organization in
accordance with articles 8 and 47 of the Con-
stitution.

4, The privileges, immunities, exemptions
and facilities referred to in section 21 of the
standard clauses shall also be accorded to any
Deputy Director-General, Assistant Director-
General and Regional Director of the Organi-
zation.

ANNEX VIIT!
UniversaL PostaL Uxsion
[Translation]

The standard clauses shall apply without
modification.
ANNEX IX2
INTERNATIONAL TELECOMMUNICATION

Union

The standard clauses shall apply without
modification except that the International
Telecommunication Union shall not claim for

1 Authentic French text received by the Secrstary.
General on 11 July 1949, v e

2 Authentic text ived by the S v-General on

16 January 1951.
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itseli the enjoyment of privileged treatment
with regard to the “Facilities in respect of
communications” provided in article IV, sec-
tion 11.

ANNEX X3
INTERNATIONAL REFUGEE ORCANIZATION

The standard clauses shall apply without
modification.

ANNEX XI¢

WoORLD METEOROLOGICAL ORGANIZATION

The standard clauses shall apply without
modification.

ANNEX XII®

INTER-GOVERNMENTAL MARITIME
CONSULTATIVE ORCANIZATION

1. The privileges and immunities, exemp-
tions and facilities referred to in article VI,
section 21 of the standard clauses, shall be
accorded to the Secretary-General of the Or.
ganization and to the Secretary of the Mari-
time Safety Committee, provided that the
provisions of this paragraph shall not require
the Member in whose territory the Organiza-
tion has its Headquarters to apply article VI,
section 21 of the standard clauses to any per-
son who is its natiomal.

2, {a) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for,
the Organization shall be accorded the follow-
ing privileges and immunities so far as is
necessary for the effective exercise of their
functions, including time spent on journeys in
connexion with service on such committees or
missions:

(i) immunity from personal arrest or
seizure of their personal bagguge;

3 Authentic text received by the Secretary-General on
4 April 1949. The Organization was dissolved hy reso-
lution 108, adopted by the General Council of the Inter-

tional Reft Organization on 15 February 1952,

4 Authentic text received by the Secretary-General on
29 December 1951.

§ Authentic text received by the Secretary.General on
12 February 1959,




(ii) in respect of words spoken or written
or acts done by them in the perfor-
mance of their official functions, im-
munity from legal process of every
kind, such immunity to continue not.
withstanding that the persons con-
cerned are no longer serving on com-
mittees of, or employed on missions for,
the Organization;

(iii) the same facilities in respect of cur-
rency and exchange restrictions and
in respect of their personal baggage as
are accorded to officials of foreign gov-
ernments on temporary official mis-
sions;

inviolability for all papers and docu-

ments relating to the work on which

they are engaged for the Organization;
the right to use codes and to receive
documents and correspondence by
courier or in sealed dispatch bags for
their communications with the Inter-

Governmental Maritime Consultative

Organization,

In connexion with section 2 {4} {iv) and (v}

sbove the principle contained in the last sen-

tence of section 12 of the standard clauses
shall be applicable.

(b) Privileges and immunities are granted
to such experts in the interests of the Organ.
ization and not for the personal benefit of
the individuals themselves, The Organization
shall have the right and duty to waive the
immunity of any expert in any case where,
in its opinion, the immunity would impede
the course of justice and it can be waived
without prejudice to the interests of the Or-
ganization.

’.E:

(v

ANNEX XIT'
(Revised text)

INTER-GOVERNMENTAL MARITIME
CONSULTATIVE ORCANIZATION

1. The privileges and immunities, exemp-
tions and facilities referred to in article VI,
section 21 of the standard clauses shall be
accorded to the Secretary-General of the Organ-
ization, to the Deputy Secretary-General and
to the Secretary of the Maritime Safety Com-
mittee, provided that the provisions of this

1A ie text received by the Secretary-General on
9 July 1968,

paragraph shall not require the Member in
whose territory the Organization has its Head-
quarters to apply article VI, section 21 of the
standard clauses to any person who is its na-
tional.

2. (a) Experts (other than officials coming
within the scope of article VI) serving on
committees of, or performing missions for, the
Organization shall be accorded the following
privileges and immunities so far as is neces.
sary for the effective exercise of their func-
tions, including time spent on journeys in con-
nexion with service on such committees or
IM1ss10nNs ;|

(i) immunity from personal arrest or sei-
zure of their personal baggage;

(ii) in respect of words spoken or written
or acts done by them in the perfor-
mance of their official functions, im-
munily from legal process of every
kind, such immunity to continue not-
withstanding that the persons con-
cerned are no longer serving on com-
mittees of or employed on missions
for the Organization;

(iii) the same facilities in respect of cur-
rency and exchange restrictions and
in respect of their personal baggage
as are accorded to officials of foreign
governments on temporary official
IN1SSIONS § -

(iv) inviolability for all papers and docu-

ments relating to the work on which
they are engaged for the Organization;
the right to use codes and to receive
documents and corespondence by
courier or in sealed dispsich bags for
their communications with the Inter.
Governmental Maritime Consultative
Organization.
In connexion with section 2 (a) (iv) and (v)
above, the principle contained in the last
sentence of section 12 of the standard clauses
shall be applicable,

{b) Privileges and immunities are granted
to such experts in the interests of the Organiza-
tion and not for the personal benefit of the
individuals themselves. The Organization shall
have the right and duty to waive the immu-
nity of any expert in any case where, in its
opinion, the immunity would impede the
course of justice and it can be waived without
prejudice to the interests of the Organization.

v
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ANNEX XIII*

INTERNATIONAL FiNANCE CoRPORATION

In its application to the International Fi-
nance Corporation (hereinafter called “The
Corporation”) the Convention (including this
annex) shall operate subject to the following
provisions:

1. The following shall be substituted for
Section 4:

“Actions may be brought against the Cor-
poration only in a court of competent juris-
diction in the territories of a member in
which the Corporation has an office, has
appointed an agent for the purpose of
accepting service or mnotice of process, or
has issued or guaranteed securities. No
actions shall, however, be brought by mem-
bers or persons acting for or deriving claims
from members. The property and assets of
the Corporation shall, wheresoever located
and by whomsoever held, be immune from
all forms of seizure, attachment or execution
before the delivery of final judgment against
the Corporation.”

2. Paragraph (b) of section 7 of the stand-
ard clauses shall apply to the Corporation
subject to article IIl. section 5 of the Articles
of Agreement of the Corporation.

3. The Corporation in its discretion may
waive any of the privileges and immunities
conferred under article VI of its Articles of
Agreement to such extent and upon such con-
ditions as it may determine.

4. Section 32 of the standard clauses shall
only apply to differences arising out of the
interpretation or application of privileges and
immunities which are derived by the Cor-
poration from this Convention and are not
included in those which it can claim under its
Articles of Agreement or otherwise.

5. The provisions of the Convention (in-
cluding this annex) do not modify or amend
or require the medification or amendment of
the Articles of Agreement of the Corporation
or impair or limit any of the rights, immu-
nities, privileges or exemptions conferred upon
the Corporation or any of its members, gov-
ernors, executive directors, alternates, officers
and employees by the Articles of Agreement

1 Authentic text received by the Secretary-General on
22 April 1959,
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of the Corporation, or by any statute, law or
regulation of any member of the Corporation
or any political subdivision of any such mem-
ber, or otherwise.

ANNEX XIV*
INTERNATIONAL DDEVELOPMENT ASSOCIATION

In its application to the International De-
velopment Association (hereinafter called “the
Association”™) the Convention, including this
annex, shall operate subject to the following
provisions:

1. The following shall be substituted for
section 4:

*“Actions may be brought against the Asso-
ciation only in a court of competent jurisdie-
tion in the territories of a member in which
the Association has an office, has appointed
an agent for the purpose of accepting service
or notice of process, or has issued or guar-
anteed securities, No actions shall, however,
be brought by members or persons acting
for or deriving claims from members. The
property and assets of the Association shall,
wheresoever located and by whomsoever
held, be immune from all forms of seizure,
attachment or execution before the delivery
of final judgement against the Association.”

2. Section 32 of the standard clauses shall
only apply to differences arising out of the
interpretation or application of privileges and
immunities which are derived by the Asso-
ciation from this Convention and are not in-
cluded in those which it can claim under its
Articles of Agreement or otherwise.

3, The provisions of the Convention (in.
cluding this annex) do not modify or amend
or require the modification or amendment of
the Articles of Agreement of the Association
or impair or limit any of the rights, immu-
nities, privileges or exemptions conferred upon
the Association or any of its members, gov-
ernors, executive directors, alternates, officers
or employees by the Articles of Agreement of
the Association, or by any statute, law or
regulation of any member of the Association
or any political subdivision of any such mem-
ber, or otherwise.

2 Authentic text received by the Secretary.General on
15 February 1962,
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ANKEX "XV

World Intellectual zation

"In their application to the World Intellectual Property Organization
(hereinafter called "the Organization"), the standard clauses shall operate subject
to the following modifications:

"l.. The privileges, immunities, exemptions and facilities referred to in
article VI, section 21, of the standard clauses shall also be accorded to the
Deputy Directors General of the Organization.

"2, (a) Experts (other than officials coming within the scope of article VI)
serving on committees of, or performing missions for, the Organization shall be
accorded the following privileges and immunities so far as is necessary for the
effective exercise of their functions, including the time spent on journeys in
connexion with service on such committees or miseions:

“(i) Immunity from personal arrest or seizure of their personal baggage;

“(ii) In respect of words spoken or written or acts done by them in the
performance of their offiecial funetions, immunity from legal process
of every kind, such immunity to continue notwithstanding that the
persons concerned are no longer serving on commitiees of, or employed
on missions for, the Organization;

"(iii) The same facilities in respect of currency and exchenge restrictions
and in respect of their personal baggage as are accorded to officials
of foreign Covernments on temporary official missions;

"(iv) Inviclability for all papers and documents relating to the work on
which they are engaged for the Organization;

"(v) For their communications with the Organization, the right to use codes
and to receive documents and correspondence by courier or in sealed
dispatch bags.

In connexion with (iv) and (v) above, the principle contained in the last sentence
of section 12 of the standard clauses shall be applicable.

"(b) Privileges and immunities are granted to the experts referred to in
paragraph (a) above in the interests of the Organization end not for the personal
benefit of the individuals themselves. The Organization shall have the right and
duty to waive the immunity of any expert in any case where, in its opinion, the
immunity would impede the course of justice and it can be waived without prejudice
to the interests of the COrganization.™
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ANNEX XVI
International Fund for Agricultural Development

In their application to the International Fund for Agricultural
Develomment (hereinafter called "the F\md.") the standard clmel ohall
operate subject to the following provisions:

1. The privilegee, immunities, exemptions and facilities referred to in
section 21 of the standard clauses shall also be accorded to any Vice-
President of the Fumd,

2. (i) Experts (other than officials coming within the scope of article
V1) serving on committees of, or performing missions for the Fumd shall be
accorded the following privileges and immmmities so far as iB necessary for
the effective exarcise of their functiomc, including the time spent on
Jjourneys in comnection with service on such committees or missiomns:

(a) immumnity from personal arrest or seizure of their personal
baggage;

(b) in respect of words spoken or written or acts done by tham in
the performance of their official functions, immunity from legal
process of every kind, such immnity to continue notwithstanding
that the persons concerned are no longer serving on comittees
of, or employed on missions for, the Fund;

(c) the same facilities in respect of curreacy and exchange
restrictions end in respect of their personal baggage as are
accordsd to officiale of foreign govermments on temporary
official missions;

(d) inviolability of their papers and documents relating to the work
on which they are engaged for the Fund and, for the purpose of
their commmications with the Fund, the right to use codes and
to receive papers or correspondence by courier or in sealed bags.

(ii) In ronnection with (d) of 2(i) above, the principle contained in
the last sentence of section 12 of the stamdard clauses shall be applicable.

(iii) Privileges and immunities are granted to the experts in tke interests
of the Fund and not for the personal benefit of the individuals themselves,
The Fund shall have the right and the duty to waive the imsunity of any expert
in any case where in ite opinion the immunity would impede the course of
Justice, and it can be waived without prejudice to the interests of the Fumd.
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ANNEX XVII

IF |

United Nations Industrial Development Organization

In their application to the United Nations Industrial Development Organization
(hereinafter called "the Organization®™) the standard clauses shall operate subject

to the following modifications:

l. (a) Experts (other than officials coming within the scope of article VI)
serving as committees of, or performing missions for, the Organization shall be
accorded the following privileges and immunities so far as is necessary for the
effective exercise of their functions, including the time on journeys in connection
with service on such committees or missions:

(i) Immunity from personal arrest or detention and from seizure of their

personal baggage)}

(1i) In respect of words spoken or written or acts done by them in the
performance of their official functions, immunity from legal process of
every kind, such immunity to continue notwitnstanding that the person
concerned is no longer serving on committees of, or employed on mission

for, the organization;

(iii) The same facilities in respect of currency and exchange restrictions and
in respect of their personal baggage as are accorded to officials of
foreign Governments on temporary official missions;

(iv) Inviolability for aii papers and documentsj;

(v) For their communications with the Organization, the right to use codes
and to receive documents and correspondence by courier or in sealed bags;

(b) In connection witn subparagrapns (iv) and (v) of paragrapn l(a) above,
the principle contained in the last sentence of section 12 of the standard clauses

shall be applicable;

(c) Privileges and immunities are granted to experts of the Organization in
the interests of the Organization and not for the personal benefit of the
individuals themselves. The Organization shall have the right and duty to waive
the immunity of any expert in any case where in its opinion the immunity would
impede the course of justice, and it can be waived without prejudice to the

interests of the Organizationj

2. The privileges, immunities, exemptions and facilities referred to in
section 21 of the standard clauses shall also be accorded to any Deputy

Director-General of the Organization.
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CONVENTION

SUR LES PRIVILEGES ET IMMUNITES
DES INSTITUTIONS SPECIALISEES

Approuvée par ' Assemblée générale des Nations Unies
le 21 novembre 1947

TEXTES FINALS ET TEXTES REVISES
DES ANNEXES

(tels qu’ils ont été approuvés par les institutions spécialisées
au 17 avril 1974)



CONVENTION SUR LES PRIVILEGES ET IMMUNITES
DES INSTITUTIONS SPECIALISEES

Approuvée par I Assemblée générale des Nations Unies
le 21 novembre 1947

Considéran! que I’Assemblée générale de
I'Organisation des Nations Unies a adopté le
13 février 1946 une résolution tendant &
I'unification, dans la mesure du possible, des
priviléges et immunités dont jouissent 1'Orga-
nisation des Nations Unies et les différentes
institutions spécialisées;

Considérant que des consultations ont eu
lieu entre 'Organisation des Nations Unies el
les institutions spécialisées en vue de donner
effet & ladite résolution;

En conséquence; par la résolution 179 (IT)
adoptée le 21 novembre 1947, I'Assemblée
générale a approuvé la Convention ci-aprés, qui
est soumise pour acceptation aux institutions
spécialisées, et pour adhésion & tout Membre
de I'Organisation des Nations Unies ainsi qu'a
tout autre Etat membre d'une ou de plusieurs
institutions spécialisées.

Arlicle premier
DEFINITIONS ET CHAMP D'APPLICATION

Section !
Aux fins de la présente Convention :
i) Les mots “clauses standard™ visent les
dispositions des articles IT & IX.
il) Les “institutions
visent :
a) L'Organisation internationale du Travail;
b) L'Organisation des Nations Unies pour
I'alimentation et |’agriculture;
¢} L'Organisation des Nations Unies pour
I'éducation, la science et la culture;
d) L'Organisation de l'aviation civile inter-
nationale;
¢) Le Fonds monétaire international;
f) La Banque internationale pour la recons-
truction et la mise en valeur;
L’Organisation mondiale de la santé;

mots spécialisées’

=

k) L'Union postale universelle;

) L'Union internationale des télécommuni-
cations;

J) Toute autre institution reliée a I'Organi-
sation des Nations Unies conformément aux
Articles 57 et 63 de la Charte,

ili) Le mot “Convention”, en tant qu'il
s'applique & une institution spécialisée déter-
minée, vise les clauses standard modifiées par
le texte final (ou révisé) de ’annexe transmise
par ladite institution conformément aux
sections 36 et 38.

iv) Aux fins de I'article III, les mots “biens
et avoirs” s'appliquent également aux biens et
fonds administrés par une institution spécia-
liste dans l'exercice de ses attributions
organiques.

v) Aux fins des articles V et V1I, I'expression
"représentants des membres’” est considérée
comme comprenant tous les représentants,
représentants suppléants, conseillers, experts
techniques et secrétaires de délégations.

vi) Aux fins des sections 13, 14, 15 et 25,
I'expression “réunions convoquées par une
institution spécialisée” vise les réunions : 1) de
son assemblée ou de son conseil de direction
(quel que soit le terme utilisé pour les dési-
gner); 2) de toute commission prévue par son
acte organique; 3) de toute conférence interna-
tionale convoquée par elle; 4) de toute
commission de I'un quelconque des organes
précédents,

vii) Le terme “directeur général” désigne le
fonctionnaire principal de I'institution spécia-
lisée en question, que son titre soit celui de
directeur général ou tout autre.

Section 2

Tout Etat partie & la présente Convention
accordera en ce qui concerne toute institution
spécialisée couverte par son adhésion et &



laquelle la présente Convention est devenue
applicable en vertu de la section 37, les privi-
léges et immunités prévus par les clauses
standard aux conditions qui y sont spécifiées,
sous réserve de toutes modifications apportées
auxdites clauses par les dispositions du texte
final (ou révisé) de 'annexe relative a cette
institution, diment transmise conformément
aux sections 36 ou 38.

Article I'T
PERSONNALITE JURIDIQUE

Section 3

Les institutions spécialisées possédent la
personnalité juridique. Elles ont la capacité :
a) de contracter, b) d’acquérir et de disposer
des biens immobiliers et mobiliers, ¢) d’ester en
Jjustice.

Article IT1
BIENS, FONDS ET AVOIRS

Seetion 4

Les institutions spécialisées, leurs biens et
avoirs, en quelque endroit qu'ils se trouvent et
quel qu'en soit le détenteur, jouissent de
I'immunité de juridiction, sauf dans la mesure
ot elles y ont expressément renoncé dans un cas
particulier. Il est entendu toutefois gue la
renonciation ne peut s'étendre 4 des mesures
d’exécution.
Seclion 5

Les locaux des institutions spécialisées sont
inviolables. Leurs biens el avoirs, en quelque
endroit qu'ils se trouvent et quel qu'en soit le
détenteur, sont exempts de perquisition,
réquisition, confiscation, expropriation ou de
toute autre forme de contrainte exécutive,
administrative, judiciaire ou législative,
Seclion 6

Les archives des institutions spécialisées et,
d'une maniére générale, tous les documents leur
appartenant ou détenus par elles sont invio-
lables en quelque endroit qu'ils se trouvent.
Section 7

Sans étre astreintes & aucun contréile,
réglementation ou moratoire financiers :

a) Les institutions spécialisées peuvent
détenir des fonds, de 'or ou des devises de

toute nature et avoir des comptes en n'importe
quelle monnaie;

b) Les institutions spécialisées peuvent
transférer librement leurs fonds, leur or ou
leurs devises d’un pays dans un autre ou &
I'intérieur d'un pays quelconque et convertir
toutes devises détenues par elles en toute
autre monnaie.

Section 8

Dans I'exercice des droits qui lui sont
accordés en vertu de la section 7 ci-dessus,
chacune des institutions spécialisées tiendra
compte de toutes représentations qui lui
seraient faites par le gouvernement de tout

tat partie 4 la présente Convention dans la
mesure ot elle estimera pouvoir y donner suite
sans porter préjudice & ses propres intéréts.

Seclion 9

Les institutions spécialisées, leurs avoirs,
revenus et autres biens sont :

a) Exonérés de tout impdt direct; il est
entendu, toutefois, que les institutions spécia-
lisées ne demanderont pas I'exonération d'im-
pits qui ne seraient pas en excés de la simple
rémunération de services d’utilité publigue;

b) Exonérés de tout droit de douane et de
toutes prohibitions et restrictions d'importa-
tion ou d'exportation & I'égard d’objets
importés ou exportés par les institutions
spécialisées pour leur usage officiel; il est
entendu, toutefois, que les articles ainsi
importés en franchise ne seront pas vendus sur
le territoire du pays dans lequel ils auront été
introduits, & moins que ce ne soit & des
conditions agréées par le gouvernement de
ce pays;

¢) Exonérés de tout droit de douane et de
toutes prohibitions et restrictions d’importa-
tion ou d'exportation & I'égard de leurs
publications.

Section 10

Bien que les institutions spécialisées ne
revendiquent pas, en régle générale, |'exonéra-
tion des droits d’accise et des taxes a la vente
entrant dans le prix des biens mobiliers ou
immobiliers, cependant, quand elles effectuent
pour leur usage officiel des achats importants
dont le prix comprend des droits et taxes de
cette nature, les Etats parties 4 la présente
Convention prendront, chaque fois qu'il leur
sera possible, les arrangements administratifs
appropriés en vue de la remise ou du rembour-
sement du montant de ces droits et taxes,




Arlicle IV
FACILITES DE COMMUNICATIONS

Seclion 11 »

Chacune des institutions spécialisées jouira,
pour ses communications officielles, sur le
territoire de tout Etat partie é la présente Con-
vention en ce qui concerne cette institution,
d’'un traitement non moins favorable que le
traitement accordé par le gouvernement de cet

tat & tout autre gouvernement, ¥ compris &
sa mission diplomatique, en maliére de
priorités. tarifs et taxes sur le courrier, les
chblogrammes, télégrammes. radiotélégram-
mes, téléphotos, communications téléphoniques
et autres communications, ainsi qu'en matiére
de tarifs de presse pour les informations & la
presse el a la radio.

Seclion 12

La correspondance officielle et les autres
communications officielles des institutions
spécialisées ne pourront étre censurées,

Les institutions spécialisées auront le droit
d'employer des codes ainsi que d’expédier et de
recevoir leur correspondance par des courriers
ou valises scellées qui jouiront des mémes
priviléges et immunités que les courriers et
valises diplomatiques.

La présente section ne pourra en aucune
maniére étre interprétée comme interdisant
I'adoption de mesures de sécurité appropriées
& déterminer suivant accord entre I'Etat partie
4 la présente Convention et une institution
spécialisée. .

Article V
REPRESENTANTS DES MEMBRES

Section 13

Les représentants des membres aux réunions
convoquées par une institution spécialisée
jouissent, pendant l'exercice de leurs fonctions
et au cours de leurs voyages & destination ou en
provenance du lieu de la réunion, des priviléges
et immunités suivants :

a) Immunité d'arrestation ou de détention
et de saisie de ieurs bagages personnels et, en
ce qui concerne les actes accomplis par eux en
leur qualité officielle (y compris leurs paroles et
gcrits), immunité de toute juridiction;

) Inviolabilité de tous papiers et docu-
ments;

¢).Droit de faire usage de codes et de-

recevoir des documents ou de la cotfrespon-
dance par courriers ou par valises scellées;

d) Exemption pour eux-mémes et pour leurs
conjoirits & I'égard de toutes mesures restricti-
ves relatives & I'immigration, de toutes
formalités d'enregistrement des étrangers, et
de toutes obligations de service national dans
les pays visités ou traversés par eux dans
I'exercice de leurs fonctions;

e} Mémes facilités en ce qui concerne les
restrictions monélaires ou de change que celles
qui sont accordées aux représentants de
gouvernements étrangers en mission officielle
temporaire; s

f) Mémes immunités et facilités en ce qui
concerne leurs hagages personnels que celles
qui sont accordées aux membres des missions
diplomatiques d'un rang comparable.

Seclion 14

En vue d'assurer aux représentants des
membres des institutions spécialisées aux
réunions convoquées par elles une compléte
liberté de parole et une compléte indépendance
dans l'accomplissement de leurs fonctions,
I'immunité de juridiction en ce qui concerne les
paroles ou les écrits ou les actes émanant d'eux
dans ['accomplissement de leurs fonctions
continuera & leur &tre accordée méme aprés
que le mandat de ces personnes aura pris fin.

Section 15

Dans le cas ol lincidence d'un impdt
quelcongue est subordonnée & la résidence de
I'assujetti, les périodes pendant lesquelles les
représentants des membres des institutions
spécialisées aux réunions convoguées par
celles-ci se trouveront sur le territoire d'un
membre pour I'exercice de leurs fonctions ne
seront pas considérées comme des périodes de
résidence,

Seclion 16

Les priviléges et immunités sont accordés
aux représentants des membres, non pour leur
bénéfice personnel, mais dans le but d’assurer
en toute indépendance l'exercice de leurs
fonctions en ce qui concerne les institutions
spécialisées, Par conséquent, un membre a non
seulement le droit, mais le devoir de lever
I'immunité de son représentant dans tous les
cas oil, & son avis, 'immunité empécherait que
justice ne soit faite et ol I'immunité peut &tre




levée sans nuire au but pour lequel elle est
accordée.

Seclion 17

Les dispositions des sections 13, 14 et 15 ne
sont pas opposables aux autorités de 1'Etat
dont la personne est ressortissante ou dont elle
est ou a éL¢ le représentant.

Article VI
Foxcrion~aIRES

Seclion 18

Chaqjue institution spécialisée déterminera
les catégories de fonctionnaires auxquelles
s'appliquent les dispositions du présent article
ainsi que celles de 'article VIII. Elle en
donnera communication aux gouvernements
de tous les Etats parties & la présente Conven-
tion en ce qui concerne ladite institution ainsi
qu'au Secrélaire général des Nations Unies. Les
noms des fonctionnaires compris dans ces
catégories seront communiqués de temps a
autre aux gouvernements précités.

Section 19

Les fonctionnaires des institutions spécia-
lisées :

a) Jouiront de l'immunité de juridiction
pour les actes accomplis par eux en leur qualité
officielle (y compris leurs paroles el écrits);

b) Jouiront, en ce qui concerne les traite-
menls et émoluments qui leur sont versés par
les institutions spécialisées, des mémes exoné-
rations d'impdt que celles dont jouissent les
fonctionnaires de I'Organisation des Nations
Unies, et dans les mémes conditions;

¢) Ne seront pas soumis, non plus que leurs
conjoints et les membres de leur famille vivant
it leur charge, aux mesures restrictives relatives
a I'immigration, ni aux formalités d’enregistre-
ment des étrangers;

d) Jouiront, en ce qui concerne les facilités
de change, des mémes priviléges que les
membres des missions diplomatigues d'un rang
comparable;

e} Jouirent, en période de crise internatio-
nale, ainsi que leurs conjoints et les membres
de leur famille vivant & leur charge, des mémes
facilités de rapatriement que les membres des
missions diplomatiques de rang comparable;

[) Jouiront du droit d'importer en franchise
leur mobilier et leurs effets & 1'occasion de leur
premiére prise de fonction dans le pays
intéressé.

Section 20

Les fonctionnaires des institutions spéciali-
sées seront exempts de toute obligation relative
au service national. Toutefois, cette exemption
sera, par rapport aux Etats dont ils sont les
ressortissants, limitée & ceux des fonctionnaires
des institutions spécialisées qui, en raison de
leurs fonctions, auront été nommément dési-
gnés sur une liste &tablie par le directeur
général de I'institution spécialisée et approuvée
par I’Etat dont ils sont les ressortissants.

En cas d’appel au service national d’autres
fonctionnaires des institutions spécialisées,
I'Etat intéressé accordera, a la demande de
I'institution. spécialisée, les sursis d'appel qui
pourraient &tre nécessaires en vue d'éviter
I'interruption d’un service essentiel.

Section 21

Outre les priviléges et immunités prévus aux
sections 19 et 20, le directeur général de chaque
institution spéecialisée, ainsi que tout fonction-
naire agissant en son nom pendant son absence,
tant en ce qui le concerne gqu’en ce qui concerne
ses conjoinis et enfants mineurs, jouira des
priviléges, immunités, exemptions et facilités
accordés, conformément au droit international,
aux envoyés diplomatiques,

Section 22

Les priviléges et immunités sont accordés
aux fonctionnaires uniquement dans intérét
des institutions spécialisées et non pour leur
bénéfice personnel. Chaque institution spécia-
lisée pourra et devra lever 'immunité accordée
@ un fonctionnaire dans tous les cas ofl, 4 son
avis, cette immunité empécherait que justice
ne soit faite et ol 'immunité peut &tre levée
sans porter préjudice aux intéréts de l'institu-
tion spécialisée.

Seclion 23

Chagque institution spécialisée collaborera en
tout temps avec les autorités compétentes des
Etats membres en vue de faciliter la bonne
administration de la justice, d’assurer I'obser-
vation des réglements de police et d’éviter tout
abus auquel pourraient donner lieu les privi-
léges, immunités et facilités énumérés au
présent article.




Arlicle V11
ABUS DES PRIVILEGES

Section 24

Si un Etat partie & la présente Convention
estime qu'il y a eu abus d"un privilége ou d'une
immunité accordés par la présente Convention,
des consultations auront lieu entre cet Etat et
I'institution spécialisée intéressée en vue de
déterminer si un tel abus s'est produit et, dans
I'affirmative, d’essayer d’en prévenir la répéti-
tion, Si de telles consultations n’aboutissent
pas & un résultat satisfaisant pour I'Etat et
Pinstitution spécialisée intéressée, la question
de savoir 5'il ¥ a eu abus d’un privilége ou d'une
immunité sera portée devant la Cour interna-
tionale de Justice, conformément & la section
32. Si la Cour internationale” de Justice
constate qu'un tel abus s’est produit, 'Etat
partie & la présente Convention et affecté par
ledit abus aura le droit, aprés notification a
I'institution spécialisée intéressée, de cesser
d’accorder, dans ses rapports avec cette
institution, le bénéfice du privilége ou de
I'immunité dont il aurait été fait abus.

Section 25

1. Les représentants des membres aux
réunions convoguées par les institution spécia-
lisées, pendant |'exercice de leurs fonctions el
an cours de leurs voyages & destination ou en
provenance du lieu de réunion, ainsi que les
fonctionnaires visés & la section 18, ne seront
pas contraints par les autorités territoriales de
quitter le pays dans lequel ils exercent leurs
fonctions en raison d’activités exercées par eux
en leur qualité officielle. Toutefois, dans le cas
o une telle personne abuserait du privilége de
résidence en exercant dans ce pays des activités
sans rapport avec ses fonctions officielles, elle
pourra étre contrainte de quitter le pays par le
gouvernement de celui-ci, sous réserve des
dispositions ci-aprés ;

2. I) Les représentants des membres ou les
personnes jouissant de l'immunité diploma-
tique aux termes de la section 21 ne seront pas
contraints de quitter le pays si ce n'est confor-
mément & la procédure diplomatique applicable
aux envoyés diplomatiques accrédités dans
ce pays.

II) Dans le cas d'un fonctionnaire auquel ne
s’'applique pas la section 21, aucune décision
d’expulsion ne sera prise sans ['approbation du

Ministre des affaires étrangéres du pays en
question, approbation qui ne sera donnée
qu'aprés consultation avec le directeur général
de I'institution spécialisée intéressée; et si une
procédure d’expulsion est engagée contre un
fonctionnaire, le directeur général de Iinsti-
tution spécialisée aura le droit d'intervenir
dans cette procédure pour la personne contre
laguelle la procédure est intentée.

Arlicle VIII
LAssEz-pASSER

Section 26

Les fonctionnaires des institutions spéciali-
sées auront le droit d'utiliser les laissez-passer
des Nations Unies, et ce conformément & des
arrangements administratifs gqui seront négo-
ciés entre le Secrétaire général des Nations
Unies et les autorités compétentes des insti-
tutions spécialisées auxquelles seront délégués
les pouvoirs spéciaux de délivrer les laissez-
passer. Le Secrétaire général des Nations Unies
notifiera 3 chacun des Etats parties 4 la
présente Convention les arrangements admi-
nistratifs qui auront 4t conclus.

Seciion 27

Les laissez-passer des Nations Unies délivrés
aux fonctionnaires des institutions spécialisées
seronb reconnus el acceptés comme titre
valable de voyage par les Etats parties & la
présente Convention.

Seclion 28

Les demandes de visas (lorsquec des visas
sont nécessaires) émanant de fonctionnaires
des institutions spécialisées titulaires de laissez-
passer des Nations Unies et accompagnées d'un
certificat attestant que ces fonctionnaires
voyagent pour le compte d'une institution
spécialisée devront étre examinées dans le plus
bref délai possible. En outre, des facilités de
voyage rapide seront accordées aux titulaires
de ces laissez-passer.

Seelion 29

Des facilités analogues & celles qui sont
mentionnées & la section 28 seront accordées
aux experis et autres personnes qui, sans étre
munis d’un laissez-passer des Nations Unies,
Beront porteurs d’un certificat attestant qu'ils
voyagent pour le compte d'une institution
spécialisée,
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Section 30

Les directeurs généraux des institutions
spécialisées, directeurs généraux adjoints, direc-
teurs de département et autres fonctionnaires
d’un rang au moins égal a celui de directeur de
département des institutions spécialisées, voya-
geant pour le compte des institutions spéciali-
sées et munis d'un laissez-passer des Nations
Unies, jouiront des mémes facilités de voyage
que les membres des missions diplomatiques
d'un rang comparable. -

Arlicle IX
REGLEMENT DES DIFFERENDS

Section 31

Chaque institution spécialisée devra prévoir
des modes de réglement appropriés pour :

a) Les différends en matidre de contrats ou
autres différends de droit privé dans lesquels
I'institution spécialisée serait partie;

b) Les différends dans lesquels serait impli-
qué un fonctionnaire d'une institution spécia-
lisée qui, du fait de sa situation officielle, jouit
de I'immunité, si cette immunité n'a pas été
levée conformément aux dispositions de la
section 22,

Section 32

Toute contestation portant sur I'interpréta-
tion ou I'application de la présente Convention
sera portée devant la Cour internationale de
Justice, & moins que, dans un cas donné, les
parties ne conviennent d'aveir recours i un
autre mode de réglement. Si un différend surgit
entre une des institutions spécialisées d'une
part, et un Etat membre d'autre part, un avis
consultatif sur tout point de droit soulevé sera
demandé en conformité de I'Article 96 de la
Charte et de I'Article 65 du Statut de la Cour,
ainsi que des dispositions correspondantes des
accords conclus entre les Nations Unies et
I'institution spécialisée intéressée. L'avis de la
Cour sera accepté par les parties comme décisif,

Article X

ANNEXES ET APPLICATION DE LA CONVENTION
A CHAQUE INSTITUTION SPECIALISEE

Section 33
Les clauses standard s'appliqueront i chaque

institution spécialisée, sous réserve de toute
modification résultant du texte final (ou révisé)

de I'annexe relative & cette institution, ainsi
qu'il est prévu aux sections 36 et 38.

Section 34

Les dispositions de la Convention doivent
8tre interprétées & I'égard de chacune des
institutions spécialistes en tenant compte des
attributions qui lui sont assignées par son
acte organique.

Section 33

Les projets d'annexes I & IX ! constituent
des recommandations aux institutions spécia-
lisées qui y sont nommément désignées. Dans
le cas d'une institution spécialisée qui n’est pas
désignée i la section 1, le Secrétaire général des
Nations Unies transmettra & cette institution
un projet d’annexe recommandé par le Conseil
économique et social.

Section 36

Le texte final de chaque annexe sera celui qui
aura été approuvé par l'institution spécialisée
intéressée, conformément & sa procédure
constitutionnelle. Chacune des institutions
spécialisées transmettra au Secrétaire général
des Nations Unies une copie de I'annexe
approuvée par elle, qui remplacera le projet
visé & la section 35.

Section 37

La présente Convention deviendra appli-
cable & une institution spécialisée lorsque
celle-ci aura transmis au Secrétaire général des
Nations Unies le texte final de I'annexe qui la
concerne et lui aura notifié son acceptation des
clauses standard modifiées par I'annexe et son
engagement de donner effet aux sections 8, 18,
22, 23, 24, 31, 32, 42 et 45 (sous réserve de
toutes modifications de la section 32 qu'il
pourrait é&tre nécessaire d'apporter au texte
final de 'annexe pour que celui-ci soit conforme
a l'acte organique de U'institution) ainsi qu'a
toutes dispositions de |'annexe qui imposent
des obligations a I'institution. Le Secrétaire
général communiquera & tous les Membres de
I'Organisation des Nations Unies ainsi qu’a
tous autres Ftats membres des institutions
spécialisées des copies certifiées conformes de
toutes les annexes qui lui auraient été transmi-
ses'en vertu de la présente section, ainsi que
des annexes révisées transmises en vertu de
la section 38.

! Pour le texte de ces projets d’annexes, voir les Docu~

menis officiels de I'A générale, deuxiéme session,
Résolutions, p. 124 et suiv.




Section 38

Si une institution spécialisée, aprés avoir
transmis le texte final d'une annexe conformé-
ment & la section 36, adopte conformément & sa
procédure constitutionnelle certains d
ments & cette annexe, elle transmettra le texte
révisé de I'annexe au Secrétaire général des
Nations Unies.

Section 39

Les dispositions de la présente Convention
ne comporteront aucune limitation et ne
porteront en rien préjudice aux priviléges et
immunités qui ont été déja ou qui pourraient
2tre accordés par un Etat & une institution
spécialisée en raison de I'établissement de son
sitge ou de ses bureaux régionaux sur le
territoire de cet Etat. La présente Convention
ne saurait étre interprétée comme interdisant
la conclusion entre un Etat partie el une
institution spécialisée d'accords additionnels
tendant & I'aménagement des dispositions de la
présente Convention, & l'extension ou & la
limitation des priviléges et immunités qu'elle
accorde.

Section 40

Il est entendu que les clauses standard
modifiées par le texte final d'une anmexe
transmise par une institution spécialisée au
Secrétaire général de ['Organisation des
Nations Unies en vertu de la section 36 (ou
d’'unc annexe révisée transmise en vertu de la
section 38) devront étre en harmonie avec les
dispositions de I'acte organique de I'institution
alors en vigueur, et que s'il est nécessaire
d'apporter & cet effet un amendement a cet
acte, un tel amendement devra avoir é1é mis en
vigueur conformément & la procédure consti-
tutionnelle de linstitution avant la trans-
mission du texte final {ou révisé) de 'annexe.

Aucune disposition de I'acte organique d’une
institution spécialisée, ni aucun droit ou
obligation que cette institution peut par
ailleurs posséder, acquérir ou assumer, ne
sauraient &tre abrogés par le seul effet de la
présente Convention, qui ne pourra pas
davantage y apporter de dérogation,

Article X1
D1SPOSITIONS FINALES

Seetion 41

L’adhésion & ia présente Convention par un
Membre de I'Organisation des Nations Unies

et (sous réserve de la section 42) par tout Etat
membre d'une institution spécialisée s'effec-
tuera par le dép6t auprés du Secrétaire général
de 1'Organisation des Nations Unies d'un
instrument d'adhésion qui prendra effet & la
date de son dépdt,

Section 42

Chaque institution spécialisée intéressée
communiquera le texte d¢ la présente Conven-
tion ainsi que des annexes qui la concernent &
ceux de ses membres qui ne sont pas membres
de I'Organisation des Nations Unies; elle les
invitera & adbérer & la Convention & son égard
par le dépdt auprés du Secrétaire général de
I'Organisation des Nations Unies ou du
directeur général de ladite institution de
l'instrument d’adhésion requis.

Seclion 43

Tout Etat partie & la présente Convention
désignera dans son instrument d’adhésion
I'institution spécialisée ou les institutions
spécialisées & laquelle ou auxquelles il s’engage
a appliquer les dispositions de la présente
Convention. Tout Etat partie & la présente
Convention pourra, par une notification ulté-
rieure écrite au Secrétaire général de I'Organi-
sation des Nations Unies, s'engager & appliquer
les dispositions de la présente Convention & une
ou plusieurs autres institutions spécialisées,
Ladite notification prendra effet & la date de sa
réception par le Secrétaire général.

Section 44

La présente Convention entrera en vigueur
entre tout Etat partie & ladite Convention et
une institution spécialisée quand elle sera
devenue applicable & cette institution confor-
mément & la section 37 et que I'Etat partie aura
pris I'engagement d'appliquer les dispositions
de la présente Convention & cette institution
conformément a la section 43.

Section 45

Le Secrétaire général de I'Organisation des
Nations Unies informera tous les Etats
Membres de 1'Organisation des Nations Unies,
de méme que tous les Etats membres des
institutions spécialisées et les directeurs géné-
raux des institutions spécialisées, du dépdt de
chaque instrument d'adhésion regu en vertu de
la section 41, et de toutes notifications ulté-
rieures recues en vertu de la section 43. Le
directeur général de chaque institution spécia-
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lisée informera le Secrétaire général de 1'Orga-
nisation des Nations Unies et les membres de
I'institution intéressée du dépit de tout
instrument d'adhésion déposé auprés de lui en
vertu de la section 42.

Section 46

Il est entendu que lorsgu'un instrument
d'adhésion ou une notification ultérieure sont
déposés au nom d'un Etat quelconque, celui-ci
doit &tre en mesure d'appliquer, en vertu de son
propre droit, les dispositions de la présente
Convention telles que modifiées par les textes
finals de toutes annexes relatives aux institu-
tions visées par les adhésions ou notifications
susmentionnées,

Section 47

1. Sous réserve des dispositions des para-
graphes 2 et 3 de la présente section, tout Etat
partie & la présente Convention s'engage a
appliquer ladite Convention a chacune des
institutions spécialisées visées par cet Etat
dans son instrument d’adhésion ou dans une
notification ullérieure, jusqu'd ce qu'une
convenlion ou aunnexe révisée scit devenue
applicable & cette institution et que ledit Etat
ait accepté la convention ou I'annexe ainsi
révisée. Dans le cas d'une annexe révisée,
'acceplation des Iitats ¢'effectuera par une
notiflication adressée au Secrétaire général des
Nations Unies, qui prendra effet au jour de sa
réception par le Secrétaire général.

2. Cependant, tout Etat partie & la présente
Convention qui n'est pas ou qui a cessé d’étre
membre d'une institution spécialisée peut
adresser un> notification écrite au Secrétaire
général des Nations Unies et au directeur
général de I'institution intéressée pour l'infor-
mer qu'il entend cesser de lui accorder le
bénéfice de la présente Convention a partir
d'une date déterminée qui ne pourra précéder
de moins de trois mois celle de la réception de
cette notification.

3. Tout Etat partie & la présente Convention
peut refuser d’accorder le bénéfice de ladite
Convention & une institution spécialisée qui
cesse d'étre reliée a I'Organisation des Nations
Unies,

4. Le Secrétaire général des Nations Unies
informera tous les Etats membres parties & la
présente Convention de toute notification qui
lui sera transmise conformément aux disposi-
tions de la présente section.

Section 48

A la demande du tiers des Etats parties a la
présente Convention, le Secrétaire général des
Nations Unies convoquera une conférence en
vue de la révision de la Convention.

Section 49

Le Secrétaire général transmettra copie de la
présente Convention 4 chacune des institutions
spécialisées et aux gouvernements de chacun
des Membres des Nations Unies,




TEXTES FINALS ET TEXTES REVISES DES ANNEXES

(tels qu'ils ont été approuvés par les institutions spécialisées au 17 guril 1974)

ANNEXE I'!

ORGANISATION INTERNATIONALE
pU TRAVAIL

Les clauses standard s’appliqueront & 1'Orga-
nisation internationale du Travail sous réserve
des dispositions suivantes :

1. Les membres et membres adjoints em-
ployeurs et travailleurs du Conseil d'admi-
nistration de 1'Organisation internationale
du Travail, ainsi . que leurs suppléants,
bénéficieront des dispositions de l'article V
(autres que celles du paragraphe ¢ de la
section 13), et de la section 25, paragraphes 1
et 2, 1, de l'article VII, & cette exception
prés que toute levée de 'immunité, en vertu
de la section 16, d’une telle personne sera
prononcée par le Conseil.

2. Le bénéfice de priviléges, immunités,
exemptions et avanteges mentionné a la sec-
tion 21 des clauses standard sera également
accordé A tout directeur général adjoint et
4 tout sous-directeur général du Bureau
international du Travail.

3. i) Les experts (autres que les fonction-
naires visés 4 I'article V1), lorsqu'ils exerceront
des fonctions auprés des commissions de
I'Organisation ou lorsqu'ils accompliront des
missions pour cette derniére, jouiront des
priviléges et des immunités ci-aprés dans la
mesure ol ils leur seront nécessaires pour
I'exercice effectif de leurs fonctions, y compris
durant les voyages effectués & l'occasion de
I'exercice de leurs fonctions auprés de ces
comimissions ou au cours de ces missions :

a) Immunité d'arrestation personnelle ou de
saisie de leurs bagages personnels;

b) Immunité de toute poursuite judiciaire en
ce qui concerne les actes accomplis par eux
dans I'exercice de leurs fonctions officielles
(y compris leurs paroles et écrits); les inté-

! Texte authentique regu par le Secrétaire général le
14 septembre 1948.

ressés continueront & bénéficier de ladite
immunité alors méme qu'ils n’exerceraient
plus de fonction auprés des commissions de
I'Organisation ou qu'ils ne seraient plus
chargés de mission pour le compte de cette
derniére;

¢) Mémes facilités, en ce qui concerne les
réglementations monétaires et de change
et en ce qui concerne leurs bagages per-
sonnels, que celles accordées aux fonction-
naires des pgouvernements étrangers en
mission officielle temporaire;

Inviclabilité de tous leurs papiers et
documents relatifs aux travaux qu'ils effec-
tuent pour le compte de I'Organisation.
ii) Le principe énoncé dans la derniére
phrase de la section 12 des clauses standard
sera applicable en ce qui concerne les disposi-
tions de Yalinéa d du paragraphe 3 ci-dessus.
iii) Les priviléges et immunités sont accordés
aux experts dans I'intérét de I'Organisation et
non en vue de leur avantage personnel.
L'Organisation pourra et devra lever I'immu-
nité accordée & un expert dans tous les cas
ou elle estimera que cette immunité génerait
T'action de la justice et qu'elle peut &tre levée
sans nuire aux intéréts de I'Organisation,

d

ANNEXE 112

OrcansaTiON DES NaTions UNIEs
POUR L'ALIMENTATION ET L'AGRICULTURE

[Traduction)

Les clauses standard s'appliqueront & I'Orga-
nisation des Nations Unies pour I'alimentation
et I'agriculture (ci-aprés désignée par les mots
“I'Organisation™) sous réserve des dispositions
suivantes ;

1. Le Président du Conseil de I'Organisation
bénéficiera des dispositions de 'article V et de
la section 25, paragraphes 1 et 2, I, de l'arti-

* Texte authentique anglais recu par le Secrétaire géné-
ral le 13 décembre 1948. e &




cle VII, & cette exception prés que toute levée
d'immunités le concernant, en vertu de la
section 16, sera prononcée par le Conseil de
I'Organisation.

2. i) Les experts (autres que les fonction-
naires visés & I'article VI), lorsqu'ils exerceront
des fonctions auprés des commissions de
I'Organisation ou lorsqu'ils accompliront des
missions pour cette derniére, jouiront des
priviléges et des immunités ci-aprés dans la
mesure ol ils leur seront nécessaires pour
I'exercice effectif de leurs fonctions, y compris
durant les voyages effectués a l'occasion de
I'exercice de leurs fonctions auprés de ces
commissions ou au cours de ces missions :

a) Immunité d’arrestation personnelle ou de
saisie de leurs bagages personnels;
Immunité de toute poursuite judiciaire en
ce qui concerne les actes accomplis par
eux dans l'exercice de lenrs fonetions
officielles (y compris leurs paroles et
écrits); les intéressés continueront i béné-
ficier de ladile immunité alors méme
qu'ils n'exerceraient plus de fonction auprés
des commissions de 1'Organisation ou
qu'ils ne seraient plus chargés de mission
pour le compte de cette derniére;

¢) Les mémes facilités, en ce qui concerne les
réglementations monétaires et de change
et en ce qui concerne leurs bagages per-
sonnels, que celles qui sont accordées aux
fonctionnaires des gouvernements étrangers
en mission officielle temporaire;
Inviolabilité de tous leurs papiers et
documents relatifs aux travaux qu'ils
effectuent pour le compte de I'Organisation.
ii) Le principe énoncé dans la derniére
phrase de la section 12 des clauses standard
sera applicable en ce qui concerne les dispo-
sitions de l'alinéa d du paragraphe 2, i,
ci-dessus.

b
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iii) Les priviléges et immunités sont accor-
dés aux experts dans I'intérét del'Organisation
et non en vue de leur avantage personnel.
L'Organisation pourra et devra lever I'immu-
nité accordée & un expert dans tous les cas
ot elle estimera que cette immunité génerait
I'action de la justice et qu'elle peut &tre levée
sans nuire aux intéréts de I'Organisation.

3. Les priviléges, immunités, exemptions et
facilités mentionnés 4 la section 21 des clauses
standard seront également accordés & tout
directeur général adjoint de I'Orgarisation,
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ANNEXE II®
(Texle révisé)

OncanisaTioN pes Nations UNies
POUR L'ALIMENTATION ET L'AGRICULTURE
Dans leur application & 1'Organisation des

Nations Unies pour I'alimentation et I'agri-
culture (ci-aprés désignée par le terme *'I'Orga-
nisation™), les clauses ‘“‘uniformes” seront
mises en vigueur sous réserve des dispositions
suivantes :

1. L’article V et la section 25, alinéas 1
et 2, T, de l'article VII s'appliqueront au
Président du Conseil de 'Organisation et aux
représentants des Membres associés, sous
réserve que tout abandon de l'immunité du
Président, d’aprés la section 16, sera effectué
par le Conseil de I'Organisation.

2. i) Les experts (autres que les fonction-
naires auxquels se rapporte l'article VI)
siégeant dans les comités de I'Organisation,
ou chargés par celle-ci de missions, béné-
ficieront des priviléges et immunités suivants,
dans la mesure o ils leur seront nécessaires
pour s'acquitter effectivement de leurs fone-
tions, y compris le temps passé en déplace-
ment pour le compte desdits comités ou
missions :

@) Immunités contre arrestation de leur per-
sonne ou saisie de leiirs bagages personnels;

b) En ce qui concerne les propos énoncés
oralement ou par écrit, ou les actes
accomplis dans I'exercice de leurs fonctions
officielles, immunité contre toute action
en justice, cette immunité devant continuer
de s'appliquer méme si I'intéressé ne siége
plus dans des comités de I'Organisation ou
n'est plus chargé par elle de mission;

¢) Seront accordées les mémes exonérations en
ce qui concerne les restrictions sur le change
et en ce qui concerne leurs bagages per-
sonnels que celles dont bénéficient les
représentants officiels des gouvernements
étrangers en missions temporaires d'un
caractére officiel;

d) Inviolabilité de leurs papiers el documents
relatifs aux travaux. dont ils s'acquittent
pour le compte de 1'Organisation et aux
fins de communication avec I'Organisation,

1 Texte authentique regu par le Secrétaire général le
26 mai 1960.
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droit d’utiliser des codes et de recevoir
des documents ou de la correspondance
par courriers ou valises diplomatiques.

ii) Relativement & d de l'alinéa 2, j,
ci-dessus, s'appliquera le principe énoncé
dans la derniére phrase de la section 12 des
clauses uniformes.

iii) Les priviléges et immunités sont accordés
aux experts pour servir les intéréts de 1'Orga-
nisation et non pour servir les intéréts
personnels du bénéficiaire. L'Organisation
aura le droit et méme le devoir de renoncer
4 l'immunité de n'importe quel expert si, de
I'avis de I'Organisation, cette immunité empé-
chait la justice de suivre son cours et si cette
renonciation ne portait pas préjudice aux
intéréts de 1'Organisation.

3. Les priviléges, immunités, exemptions et
facilités mentionnés 4 la section 21 des clauses
uniformes seront aussi accordés au directeur
général adjoint de I'Organisation.

ANNEXE II!
(Second texle révisé)

OncanisaTion pES Nations Unies
POUR L'ALIMENTATION ET L'AGRICULTURE

Dans leur application & 1'Organisation des
Nations Unies pour l'alimentation et I'agri-
culture (ci-aprés désignée par le terme
“I'Organisation’”), les clauses “‘uniformes”
seront mises en vigueur sous réserve des
dispositions suivantes :

1. L'article V et la section 25, alinéas 1 et 2,
I, de I'article VII s'appliqueront au Président
du Conseil de 'Organisation et aux repré-
sentants des Membres associés, sous réserve
que tout abandon de l'immunité du Président,
d'aprés la section 16, sera effectué par le
Conseil de I'Organisation.

2, i) Les experts (autres que les fonction-
naires auxquels se rapporte l'article VI)
siégeant dans les comités de 1'Organisation,
ou chargés par celle-ci de missions, béné-
ficieront des priviléges et immunités suivants,
dans la mesure ol ils leur seront nécessaires
pour s'acquitier effectivement de leurs fonc-
tions, y compris le temps passé en déplace-
ment pour le compte desdits comités ou
missions :

1 Texte authentique recu par le Secrétaire général le
28 décembre 1965.

a) Immunités contre arrestation de leur per-
sonne ou saisie de leurs bagages personnels;

b) En ce qui concerne les propos &noncés
oralement ou par écrit, ou les actes
accomplis dans I'exercice de leurs fonctions
officielles, immunité contre toute action
en justice, cette immunité devant continuer
de s’appliquer méme si I'intéressé ne sidge
plus dans des comités de 1'Organisation ou
n’est plus chargé par elle de missions;

¢) Seront accordés les mémes exonérations en
ce qui concerne les restrictions sur le
change et en ce qui concerne leurs bagages
personnels que celles dont bénéficient les
représentants officiels des gouvernements
étrangers en missions temporaires d’un
caractére officiel;

d) Inviolabilité de leurs papiers et documents
relatifs aux travaux dont ils s'acquittent
pour le compte de I'Organisation et aux
fins de communication avec I'Organisation,
droit d'utiliser des codes et de recevoir
des documents ou de la correspondance
par courriers ou valises diplomatiques.

ii) Relativement 4 d de l'alinéa 2, i,
ci-dessus, s'appliquera le principe énoncéd
dans la derniére phrase de la section 12 des
clauses uniformes.

iii) Les priviléges et immunités sont accor-
dés aux experts pour servir les intéréts de
I'Organisation et non pour servir les intéréts
personnels du _bhénéficiaire. L'Organisation
aura le droit et méme le devoir de renoncer
4 l'immunité de n'importe quel expert si,
de I'avis de 1'Organisation, cette immunité
empéchait la justice de suivre son cours et
si cetle renonciation ne portait pas préjudice
aux intéréts de I'Organisation.

3. Les privileges, immunités, exemptions et
facilités mentionnés 3 la Section 21 des
clauses standard seront accordés au Directeur
général adjoint ainsi qu'aux Sous-Directeurs
généraux de I'Organisation.

ANNEXE III®

[}RGANISATION DE L,AVL\TIO!\' CIVILE
INTERNATIONALE

[ Traduction]

Les clauses standard s'appliqueront &
I'Organisation de I'aviation civile interna-

* Texte authentique anglais regu par le Secrétaire géné-
ral le 11 aoiit 1948. e v
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tionale (ci-aprés désignée sous l¢ nom de

“I'Organisation”) sous réserve des dispositions

suivantes :

1. Le bénéfice des priviléges, inmunités,
exemptions et avantages mentionnés & la
section 21 des clauses standard sera égale-
ment accordé au Président du Conseil de
I'Organisation.

2. i) Les experts (autres que les fonction-
naires visés a I'article VI), lursqu'ils exerceront
des fonctions auprés des commissions de
I'Organisation ou lorsqu'ils accomplirunt des
missions pour cette derniére, jouiront des
priviléges et des immunités ci-aprés dans la
mesure ol ils leur seront nécessaires pour
I'exercice effectif de leurs fonctions, y compris
durant les voyages effectués & l'occasion de
I'exercice de leurs fonctions auprés de ces
commissions ou au cours de ces missions :

a) Immunité d'arrestation personnelle ou de
saisie de leurs bagages personnels:

b) lmmunité de toule poursuite judiciaire en
ce qui concerne les actes accomplis par
eux dans lexercice de leurs fonctions
officielles (y compris leurs paroles et
écrits); les intéressés continueront & béné-
ficier de ladite immunité alors méme
qu'ils n’exerceraient plus de fonction auprés
des commissions de 1|'Organisation ou
qu'ils ne seraient plus chargés de mission
pour le compte de cette derniére;

¢) Les mémes facilités, en ce qui concerne les

réglementations mouétaires et de change

et en ce qui concerne leurs bagages per-
sonnels, que celles qui sont accordées
aux fonctionnaires des gouvernements
étrangers en mission officielle Lemporaire;

Inviolabilité de tous leurs papiers et docu-

ments relatifs aux travaux qu'ils effectuent

pour le compte de I'Organisation.

ii) Le principe énoncé dans la derniére
phrase de la section 12 des clauses standard
sera applicable en ce qui concerne les dispo-
sitions de l'alinéa d du paragraphe 2, i,
ci-dessus.

iif) Les priviléges et immunités sont accordés
uux experts dans I'intérét de I'Organisation et
non en vue de leur avantage personnel. L'Orga-
nisation pourra et devra lever I'immunité
accordée & un expert dans tous les cas ol
elle estimera que cette inmunité génerait
I’action de la justice et qu'elle peut étre levée
sans nuire aux intéréts de I'Organisation.

)

=
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ANNEXE IV

OrcanisaTioN pEs NaTIONS UXIES POUR
L'EDUCATION, LA SCIENCE ET LA CULTURE

Les clauses standard s'appliqueront &
I'Organisation des Nations Unies pour I'édu-
cation, la science et la culture (ci-aprés
désignée sous le nom de “I'Organisation”)
sous réserve des dispositions suivantes :

1. Le Président de la Conférence et les
membres du Conseil d’administration de
I'Organisation, leurs suppléants et conseillers
Lénéficieront des dispositions de l'article V
et de la section 25, paragraphe 2, I, de
I'article VII, & cette exception prés que
toute levée d'immunité les concernant, en
vertu de la section 16, sera prononcée par le
Conseil d'administration.

2. Le Directeur général adjoint de I'Orga-
nisation, ses conjoint et enfants mineurs
jouiront égaleient des priviléges, immunités,
exemptions et facilités accordés aux envoyés
diplomatiques conformément au droit inter-
national et que l'article VI, section 21, de
la Convention garantil au directeur général
de chaque institution spécialisée.

3. i) Les experts (autres que les fonction-
naires visés a I'article VI), lorsqu'ils exerceront
des fonctions auprés des commissions de
I'Organisation ou lorsqu'ils accompliront des
missions pour cette dernidre, jouiront des
privildges et des immunités ci-aprés dans la
mesure ot ils leur seront nécessaires pour
I'exercice effectif de leurs fonctions, y compris
durant les voyages eflectués & 'occasion de
I'exercice de leurs fonctions auprés de ces
commissions ou au cours de ces missions :

a) Immunité d’arrestation personnelle ou de
saisie de leurs bagages personnels;

b

-~

Immunité de toute poursuite judiciaire
en ce qui concerne les actes accomplis
par eux dans I'exercice de leurs fonctions
officielles (y compris leurs paroles et
écrits) ; les intéressés continueront & béné-
ficier de ladite immunité alors méme
qu'ils n'exerceraient plus de fonction auprés
des’ commissions de - 1'Organisation ou
qu'ils ne seraient plus chargés de mission
pour le compte de cette derniére;

! Texte authentique regu par le Secrétaire général le
7 [évrier 1949,

a
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¢) Les mémes facilités, en ce qui conceine les
réglementations monétaires et de change
et en ce qui concerne leurs bagages per-
sonnels, que celles accordées aux fomc-
tionnaires des gouvernements étrangers en
mission officielle temporaire.

ii) Les priviléges et immunités sont accordés
aux experts dans l'intéréi de 1'Organisation
et non en vue de leur avantage personnel.
L'Organisation pourra et devra lever I'immu-
nité accordée & un expert dans tous les cas
ot elle estimera que cetle immunité génerait
I'action de la justice et qu'elle peut &tre levée
sans nuire aux intéréts de I'Organisation.

ANNEXE V!
FoNDS MONETATRE INTERNATIONAL

[ Traduclion)

La Convention (y compris la présente
annexe) s'appliquera au Fonds monétaire
international (ci-aprés désigné sous le nom
de “le Fonds') sous réserve des dispositions
suivantes :

1. La section 32 des clauses standard ne
s'appliquera qu'aux contestations portant sur
I'interprétation ou sur I'application des dispo-
sitions relatives aux priviléges et immunités
dont le Fonds jouit uniquement en vertu
de la présente Convention et qui ne font pas
partie de ceux qu'il peut revendiquer en vertu
de son acte constitutil ou de toute autre
disposition.

2. Les dispositions de la Convention (y
compris celles de la présente annexe) ne
portent pas modification ou amendement ni
n'exigent la modification ou I'amendement
de 'acte constitutif du Fonds, et n'affectent
ni ne limitent aucun des droits, immunités,
priviléges ou exemptions accordés au Fonds
ou & l'un de ses membres, gouverneurs,
administrateurs, suppléants, fonctionnaires
dirigeants ou employés par I'acte constitutif
du Fonds ou par un statut, une loi ou un
réglement de I'un quelconque des membres
du Fonds ou d'une division politique dudit
membre, ou par toute autre disposition.

3 Texte authentique anglais recu par le Secrétaire géné-
ral le 9 mai 1949.

ANNEXE VI®

BANQUE INTERNATIONALE POUR LA
RECONSTRUCTION ET LE DEVELOPPEMENT

[ Traduction)

La Convention (y compris la présente
annexe) s'appliguera & la Banque inter-
nationale pour la reconstruction et le déve-
loppement (ci-aprés désignée sous le nom de
“la Banque™) sous réserve des dispositions
suivantes :

1. Le texte suivant remplacera celui de
la section 4 :

“La Banque ne peut étre poursuivie que
devant un tribunal ayant juridiction sur les
territoires d'un Etat membre ol la Banque
posséde une succursale, ot elle a nommé un
agent en vue d’accepter des sommations ou
avis de sommations, ou bien ou elle a émis
ou garanti des valeurs mobiliéres. Aucune
poursuite ne pourra étre intentée par des
Etats membres ou par des personnes
représentant ces dits Etats membres ou
tenant d’eux des droits de réclamation.
Les biens et les avoirs de la Banque, ou
qu’ils se trouvent et quels qu’en soient les
détenteurs, ne pourront faire I'objet d’au-
cune saisie, opposition ou exécution, quelle
qu'elle soit, tant qu'un jugement définitif
n'aura pas été rendu contre la Banque.”

2. La section 32 des clauses standard ne
s'uppliquera qu'aux contestations portant
sur l'interprétation ou sur P'application des
dispositions relatives aux priviléges et immu-
nités dont la Banque jouit uniquement en
vertu de la présente Convention et qui ne
font pas partie de ceux qu'elle peut reven-
diquer en vertu de son acte constitutif ou de
toute autre disposition.

3. Les dispositions de la Convention (y
compris celles de la présente annexe) ne
portent pas modification ou amendement
ni n'exigent la modification ou 'amendement
de I'acte constitutif de la Banque et n'affectent
pi ne limitent aucun des droits, immunités,
priviléges ou exemptions accordés & la Banque
ou & |'un de ses membres, gouverneurs,
administrateurs, suppléants, fonctionnaires
dirigeants ou employés par l'acte constitutif
de la Banque ou par un statut, une loi ou

* Texte authentique anglais regu par le Secrétaire géné-
ral le 29 avril 1949.
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un réglement de I'un quelconque des membres
de la Banque ou d’une division politique dudit
membre, ou par toute autre disposition.

ANNEXE VII!
ORGANISATION MONDIALE DE LA SANTE

Les clauses standard s’appliqueront &
1'Organisation mondiale de la santé (ci-aprés
désignée sous le nom de “I'Organisation’)
sous réserve des dispositions suivantes :

1. Les personnes désignées pour faire partie
du Conseil d'administration de I'Organisation,
leurs suppléants et conseillers bénéficieront des
dispositions de I’article V et de la section 25,
paragraphes 1 et 2, I, de I'article VII, & cette
exception prés que toute levée d'immunité les
concernant, en vertu de la section 16, sera
prononcée par le Conseil.

2, i) Les experts (autres que les fonction-
naires visés a 'article VI), lorsqu’ils exerceront
des fonctions auprés des commissions de
I'Organisation ou lorsqu’ils accompliront des
missions pour cette dernidre, jouiront des
priviléges et immunités ci-aprés dans la mesure
ot ils leur seront nécessaires pour I'exercice
effectif de leurs fonctions, y compris durant
les voyages effectués & I'occasion de I'exercice
de leurs fonctions auprés de ces commissions
ou au cours de ces missions :

a) Immunité d’arrestation personrelle ou de
- saisie de leurs bagages personnels;

b) Immunité de toute poursuite judiciaire en
ce qui concerne les actes accomplis par
eux dans l'exercice de leurs fonctions
officielles (y compris leurs paroles et
écrits); les intéressés continueront 4 béné-
ficier de ladite immunité, alors méme
qu'ils n’exerceraient plus de fonction auprés
de commissions de I'Organisation ou qu'ils
ne seraient plus chargés de mission pour
le compte de cette derniére;

Les mémes facilités en ce qui concerne les
réglementations monétaires et de change et
en ce qui concerne leurs bagages personnels
que celles accordées aux fonctionnaires des
gouvernements étrangers en mission offi-
cielle temporaire;

d) Inviolabilité de tous papiers et documents;

C

e

1 Texte authentique regu le Secrétaire général le
2 aofit 1948. . P

14

¢) Droit de tr ttre des ages chiffrés
et de recevoir des documents ou de la
correspondance par courrier ou par valise
diplomatique pour leurs communications
avec 1'Organisation mondiale de la santé.

ii) Les priviléges et immunités sont accordés
aux experts dans I'intérét de I'Organisation et
non en vue de leur avantage personnel. L'Orga-
nisation pourra et devra lever I'immunité
accordée & un expert dans lés cas ol elle
estimera que cette immunité génerait I'action
de la justice et qu'elle peut étre levée sans
nuire aux intéréts de I'Organisation,

ANNEXE VII®
(Texle révisé)

ORGANIBATION MONDIALE DE LA SANTE

Les clauses standard s'appliqueront &
1'Organisation mondiale de la santé (ci-aprés
désignée sous le nom de “I'Organisation’)
sous réserve des modifications suivantes :

1. Les personnes désignées pour faire partie
du Conseil exécutif de I'Organisation, leurs
suppléants et conseillers bénéficieront des
dispositions de I'article V et de la section 25,
paragraphes 1 et 2, I, de I'article VII, & cette
exception prés que toute levée d'immunité
les concernant, en vertu de la section 16,
sera prononcée par le Conseil exécutif.

2. i) Les experts (autres que les fonction-
maires visés a |'article VI), lorsqu'ils exerceront
des fonctions auprés des commissions de
I'Organisation ou lorsqu'ils accompliront des
missions pour cette derniére, jouiront des
priviléges et des immunités ci-aprés dans la
mesure ol ces priviléges et immunités leur
seront nécessaires pour l'exercice effectif de
leurs fonctions, y compris durant les voyages
effectués & l'occasion de I'exercice de leurs
fonctions auprés de ces commissions ou au
cours de ces missions :

a) Immunité d'arrestation ou de saisie de
leurs bagages personnels;

b) Immunité de toute poursuite judiciaire
en ce qui concerne les actes accomplis
par eux dans l'exercice de leurs fonctions
officielles (y compris leurs paroles et
écrits); les intéressés continueront 4 béné-

* Texte authentique recu par le Secrétaire général le
1% juin 1950,
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ficier de ladite immunité alors méme
qu'ils n’exerceront plus de [onctions auprés
des commissions de I'Organisation ou
qu'ils ne seraient plus chargés de mission
pour le compte de cette derniére;

¢) Les mémes facilités, en ce qui concerne les
restrictions monétaires et de change et
en ce qui concerne leurs bagages personnels,
que celles accordées aux fonctionnaires
de gouvernements étrangers en mission
officielle temporaire;

d) Inviolabilité de tous papiers et documents;

e) Droit de faire usage de codes et de recevoir
des documents et de la correspondance par
courrier ou par valises scellées, pour leurs
communications avec I'Organisation mon-
diale de la santé,

ii) Le bénéfice des priviléges el immunités
mentionnés aux alinéas b et e ci-dessus est
accordé, dans I'exercice de leurs fonctions.
aux personnes faisant partie des groupes
consultatifs d'experts de I'Organisation.

iii) Les priviléges et immunités sont aceordés
aux experts dans l'intérét de I'Organisation
et non en vue de leur avantage personnel.
L'Organisation pourra et devra lever I'immu-
nité accordée & un expert dans tous les cas
ol elle estimera que cette immunité génerait
I'action de la justice et qu’elle peut &tre levée
sans nuire aux intéréts de 'Organisation,

3. Les dispositions de Particle V et de la
section 25, paragraphes 1 et 2, 1, de l'arti-
cle VII s'étendent aux représentants des
membres associés qui participent aux travaux
de I'Organisation, conformément aux articles 8
et 47 de la Constitution.

ANNEXE VII!
(Deuxieme lexte révise)
ORGANISATION MONDIALE DE LA SANTE

Les clauses standard s'appliqueront &
I'Organisation mondiale de la santé (ci-aprés
désignée sous le nom de *“1'Organisation’)
sous réserve des modifications suivantes :

1. Les personnes désignées pour faire partie
du Conseil exécutif de 1'Organisation, leurs
suppléants et conseillers bénéficieront des

1 Texte avthentique recu par le Secrétaire général le
1er juillet 1957,

dispositions de l'article V et de la section 23,
paragraphes 1 et 2, I, de l'article VII, a
cette exception prés que toute levée d'immu-
nité les concernant, en vertu de la section 16,
sera prononcée par le Conseil exécutif.

2. i) Les experts (autres que les fonction-
naires visés & 1'article VI), lorsqu’ils exerceront
des fonctions auprés des commissions de
T'Organisation ou lorsqu'ils accompliront des
missions pour cette dernitre, jouiront des
priviléges et des immunités ci-aprés dans la
mesure oli ces priviléges et immunités leur
seront nécessaires pour l'exercice effectif de
leurs fonclions, y compris durant les voyages
effectués i I'occasion de l'exercice de leurs
fonctions auprés de ces commissions ou au
cours de ces missions :

@) Immunité d'arrestation ou de saisie de
leurs bagages personnels;

b

Immunilé de toute poursuite judiciaire en
ce qui concerne les actes accomplis par eux
dans |'exercice de leurs fonctions officielles
(v compris leurs paroles et écrits); les inté-
ressés continueront & bénéficier de ladite
immunité alors méme qu'ils n'exerceront
plus de fonctions auprés des commissions
de I'Organisation ou qu'ils ne seraient plus
chargés de mission pour le compte de
cette derniére;

¢) Les mémes facilités, en ce qui concerne les
restrictions monétaires et de change et
en ce qui concerne leurs bagages personnels,
que celles accordées aux fonctionnaires
de pouvernements étrangers en mission
officielle temporaire;

d

e

Inviolabilité de tous papiers et documents;

Droil de faire usage de codes et de recevoir
des documents et de la correspondance par
courrier ou par valises scellées, pour leurs
communications avee I'Organisation mon-
diale de la santé.

i) Le bénéfice des priviléges et immunités
mentionnés aux alinéas b et e ci-dessus est
accordé, dans I'exercice de leurs fonctions, aux
personnes faisant partie des groupes consul-
tatifs d’experts de 1'Organisation.

iii) Les priviléges et immunités sont accordés
aux experts dans I'intérét de I'Organisation et
non en vue de leur avantage personnel.
L’Organisation pourra et devra lever I'immu-
nité accordée & un expert dans tous les cas
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ol elle estimera que cette immunité génerait
I'action de la justice et qu'elle peut étre levée
sans nuire aux intéréts de 1'Organisation.

3. Les dispositions de 'article V et de la
section 25, paragraphes 1 et 2, I, de I'article
VII s’étendent aux représentants des membres
associés qui participent aux travaux de
I'Organisation, conformément aux articles 8
et 47 de la Constitution.

4. Le bénéfice des priviltges, immunités,
exemptions et facilités mentionnés A la
section 21 des clauses standard est également
accordé a tout directeur général adjoint de
I'Organisation.

ANNEXE VII !
(Troisiéme fecle révisé)
ORGANISATION MONDIALE L LA SANTE

Les clauses standard s'appliqueront &
I'Organisation mondiale de la santé (ci-aprés
désignée sous le nom de *“I'Organisation')
sous réserve des dispositions suivantes :

1. Les personnes désignées pour faire partie
du Conseil exécutif de 1'Organisation, leurs
suppléants et conseillers bénéficieront des
dispositions de I'article V' et de la section 25,
paragraphes 1 et 2, I, de I'article VII, & cette
exception prés que toute levée d'immunité les
concernant, en vertu de la section 16, sera
prononcée par le Conseil.

2. i) Les experts (autres que les fonction-
naires visés & I'article VI), lorsqu'ils exerceront
des fonctions auprés des commissions de
I'Organisation ou lorsqu’ils accompliront des
missions pour cette derniére, jouiront des
priviléges et des immunités ci-aprés dans la
mesure ol ces priviléges et immunités leur
seront nécessaires pour l'exercice effectif de
leurs fonctions, y compris durant les voyages
effectués & l'occasion de l'exercice de leurs
fonctions auprés de ces commissions ou au
cours de ces missions :

@) Immunité d’arrestation ou de saisie de leurs
bagages personnels;

4) Immunité de toute poursuite judiciaire en
ce qui concerne les actes accomplis par
eux dans l'exercice de leurs fonctions
officielles (y compris leurs paroles et

1 Texte authentique regu le Secrétaire éral
25 juillet 1958. TeEn par Sinérl lo
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écrits); les intéressés continueront &
bénéficier de ladite immunité alors méme
qu'ils n'exerceraient plus de fonctions
auprés des commissions de 'Organisation
ou qu'ils ne seraient plus chargés de
mission pour le compte de cette derniére;

Les mémes facilités, en ce qui concerne les
restrictions monétaires et de change et en
ce qui concerne leurs bagages personnels,
que celles accordées aux fonctionnaires
des gouvernements étrangers en mission
officielle temporaire;

d) Inviolabilité de tous papiers et documents;

Droit de faire usage de codes et de recevoir
des documents et de la correspondance par
courrier ou par valises scellées, pour leurs
communications avec 1'Organisation.

ii) Le bénéfice des privileges et immunités
mentionnés aux alinéas b et e ci-dessus est
accordé, dans I'exercice de lears fonctions,
aux personnes faisant partie des groupes
consultatifs d'experts de I'Organisation.

iii) Les priviliges et immunités sont
accordés aux experts dans l'intérét de
I'Organisation et non en vue de leur avantage
personnel. L'Organisation pourra et devra
lever 'immunité accordée a un expert dans
tous les cas ol elle estimera que cette immu-
nité génerait l'action de la justice et qu'elle
peut étre levée sans nuire aux intéréts de
1'Organisation.

3. Les dispositions de l'article V et de la
section 25, paragraphes 1 et 2, I, de l'article
VII s'étendent aux représentants des
Membres associés qui participent aux travaux
de I'Organisation, conformément aux articles
8 et 47 de la Constitution.

4. Le bénéfice des priviléges, immunités,
exemptions et facilités mentionnés & la
section 21 des clauses standard est également
accordé & tout directeur général adjoint,
sous-directeur général et directeur régional
de I'Organisation.

c,

~

—

ANNEXE VIII 2
UNION POSTALE UNIVERSELLE

Les clauses standard s'appliqueront sans
modification.

1Texte authentique le Secrétaire général le
11 juillet 1.949. e par gt
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ANNEXE IX*

UNION INTERNATIONALE
DES TELECOMMUNICATIONS

Les clauses standard seront appliquées sans
modification, & ceci prés que I'Union interna-
tionale des télécommunications ne demandera
pas pour elle-méme le bénéfice du traitement
privilégié prévu dans la section 11 de Iarticle
IV pour les “facilités de communications”.

ANNEXE X 2

Oﬂ GANISATION INTERNATIONALE
POUR LES REFUGIES

Les clauses standard s'appliqueront sans
modification.

ANNEXE XI3#

ORGANISATION METEOROLOGIQUE
MONDIALE

| Traduction)

Les clauses standard s'appliqueront sans
modification,

ANNEXE XII+

ORGANISATION INTERGOU VERNEMENTALE
CONSULTATIVE DE. LA NAVIGATION MARITIME

1. Le Secrétaire général de I'Organisation et
le Secrétaire du Comité de la sécurité maritime
jouiront des priviléges, immunités, exemptions
et facilités mentlionnés a la section 21 de
Iarticle VI des clauses standard, sous cette
réserve que les dispositions du présent para-
graphe n'obligeront pas 'Etat membre sur le
territoire duquel se trouve le Siége de I'Orga-
nisalion & appliquer & ses nationaux la section
21 de I'article VI des clauses standard.

! Texte authentique regu par le Secrétaire général le
16 janvier 1951. o

i Texte authentique recu par le Secrétaire général lo
4 avril 1949. Cette Organisation a é1é dissoute par résolu-
tion n° 108, adoptée par le Conseil général de I'Organisa-
tion internationale pour les réfugiés en date du 15
février 1952,

1 Texte authentique anglsis recu par le Secrétaire génd-
ral le 29 décembre 1951. X i

4 Texte authentique regu par le Secrétaive général ie
12 février 1959.
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2. a) Les experts (autres que les fonction-
naires visés A I'article VI), lorsqu'ils
exerceront des fonctions auprés des com-
missions de 1'Organisation ou lorsgu'ils
accompliront des missions pour cette derniére,
jouiront des privildges et des immurités
ci-aprés dans la mesure ‘ol ils leur seront
nécessaires pour l'exercice effectif de leurs
fonctions, y compris durant les voyages
effectués & I'occasion de l'exercice de leurs
fonctions auprés de ces commissions ou au
cours de ces missions :

1

Immunité d'arrestation personnelle ou de
saisie de bagages personnels;

ii) Immunité de toute poursuite judiciaire en
ce qui concerne les actes accomplis par
eux dans I'exercice de leurs fonctions
officielles (y compris leurs paroles et
écrits); les intéressés continueront & béné-
ficier de ladite immunité alors méme qu'ils
n’exerceraient plus de fonctions auprds
des commissions de 1'Organisation ou
qu'ils ne seraient plus chargés de mission
pour le compte de cette derniére;

iii) Les mémes facilités en ce qui concerne les
réglementations monétaires et de change
el en ce qui concerne leurs bagages
personnels que celles qui sont accordés
aux fonctionnaires des gouvernements
étrangers en mission oflicielle temporaire;

iv

—

Inviolabilité de tous leurs papiers et
documents relatifs aux travaux qu'ils
effectuent pour I'Organisation;

-

v) Droit d’utiliser des codes chiffrés ainsi que
de recevoir des documents et de la
correspondance par des courriers ou des
valises scellées pour leurs communications
avec I'Organisation intergouvernementale
consultative de la navigation maritime.

Le principe énoncé dans la dernitre phrase de
la section 12 des clauses standard sera
applicable aux dispositions prévues ci-dessus
aux points iv et v,

b) Les priviléges et immunités sont accordés
aux experts dans I'intérét de I'Organisation et
non en vue de leur avantage personnel.
L'Organisation pourra et devra lever l'immu-
nité accordée i un expert dans tous les cas on
elle estimera que cette immunité génerait
I'action de la justice et qu'elle peut étre levée
sans nuire aux intéréts de I'Organisation,




ANNEXE XII!
{ Texle révisé)

OEG:\NISATIDN INTERGOUVERNEMENTALE
CONSULTATIVE DE LA NAVIGATION MARITIME

1. Le Secrétaire général de I'Organisation, le
Secrétaire général adjoint et le Secrétaire
du Comité de la sécurité maritime jouiront des
priviléges, immunités, exemptions et facilités
mentionnés A la section 21 de 'article VI des
clauses standard, sous cette réserve que les
dispositions du présent paragraphe n’obli-
geront pas I'Etat membre sur le territoire
duquel se trouve le siége de I'Organisation a
appliquer 4 ses nationaux la section 21 de
I'article VI des clauses standard.

2. a) Les experts (autres que les fonction-
naires visés 4 [Darticle YI), lorsqu'ils
exerceront des fonctions auprés des com-
missions de ['Organisation ou lorsqu'ils
accompliront des missions pour cette derniére,
jouiront des privildges et des immunités
ci-aprés dans la mesure ol ils leur seront
nécessaires pour I'exercice effectif de leurs
fonctions, y compris durant les voyages
effectués & l'occasion de l'exercice de leurs
fonctions auprés de ces commissions ou au
cours de ces missions :

i) Immunité d'arrestation personnelle ou de
saisie de bagages personnels;

Immunité de toute poursuite judiciaire en
ce qui concerne les actes accomplis par
eux dans l'exercice de leurs fonctions
officielles (y compris leurs paroles et
écrits); les intéressés continueront &
bénéficier de ladite immunité alors méme
qu'ils n'exerceraient plus de fonctions
auprés des commissions de I'Organisation
ou qu'ils ne seraient plus chargés de
mission pour le compte de cette derniére;

iii) Les mémes facilités en ce qui concerne les
réglementations monétaires et de change
et en ce qui concerne leurs bagages
personnels que celles qui sont accordées
aux fonctionnaires des gouvernements
étrangers en mission officielle temporaire;
Inviolabilité de toutes piéces et documents
relatifs aux travaux qu'ils effectuent pour
I'Organisation;

~

iv,

! Texte authentique regu le Secrétaire général le
9 juillet 1968. par
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v) Droit d’utiliser des codes chiffrés ainsi que
de recevoir des documents et de la
correspondance par des courriers ou des
valis€s scellées pour leurs communications
avec I'Organisation intergouvernementale
consultative de la navigation maritime.

(Le principe énoncé dans la derniére phrase
de la section 12 des clauses standard sera
applicable aux dispositions prévues ci-dessus
aux points iv et v.)

b) Les priviléges et immunités sont accordés
aux experts dans ['intérét de I'Organisation et
non en vue de leur avantage personnel.
L’Organisation pourra et devra lever 'immu-
nité accordée 4 un expert dans tous les cas
oti elle estimera que cette immunité génerait
I'action de la justice et qu’elle peut &tre levée
sans nuire aux intéréts de I'Organisation.

ANNEXE XIII 2
SOCIETE FINANCIERE INTERNATIONALE
[ Traduction]

La Convention (y compris la présente
annexe) s'appliquera & la Société financiére
internationale (ci-aprés désignée sous le nom
de “la Société") sous réserve des dispositions
suivantes :

1. Le texte suivant remplacera celui de la
section 4 :

“La Société ne peut &tre poursuivie que
devant un tribunal ayant juridiction sur les
ierritoires d'un Etal membre ol la Société
posséde une succursale, ot elle a nommé un
agent en vue d’accepter des sommations ou
avis de sommations, ou bien ol elle a émis
ou garanti des valeurs mobilitres. Aucune
poursuite ne pourra étre intentée par des
Etats membres ou par des personnes
représentant lesdits Etats membres ou
tenant d'eux des droits de réclamation.
Les biens et les avoirs de la Société, ol
qu'ils se trouvent et quels qu'en soient les
détenteurs, ne pourront faire l'objet
d'aucune saisie, opposition ou exécution,
quelle qu'elle soit, tant qu'un jugement
définitif n'aura pas é&té rendu comtre la
Société."”

2. L'alinéa b de la section 7 des clauses
standard s'appliquera & la Société, sous

1 Texte authentique anglais recu par le Secrétaire géné-
ral le 22 avril 1959.
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réserve des dispositions de la section 5 de
I'article I1I des statuts de la Société.

3. La Société a la faculté de penoncer &
I'un quelconque des priviléges et immunités
conférés en vertu de I'article VI de ses statuts,
dans la mesure et dans les conditions qu'elle
détermine.

4. La section 32 des clauses standard ne
s'appliquera qu'aux contestations portant
sur l'interprétation ou sur l'application des
dispositions relatives aux priviléges et immu-
nités dont la Société jouit en vertu de la
présente Convention et qui ne font pas partie
de ceux qu'elle peut revendiquer en vertu de
ses statuts ou de toute autre disposition,

5. Les dispositions de la Convention, y
compris celles de la présente annexe, ne
portent pas modification ou amendement ni
n'exigent la modification ou I'amendement des
statuts de la Société, et n'affectent ni ne
limitent aucun des droits, immunités, privi-
léges ou exceptions accordés  la Société ou a
'un de ses membres, gouverneurs, admi-
nistrateurs, suppléants, fontionnaires ou
employés par les statuts de la Société ou par
un statut, une loi ou un réglement de l'un
quelconque des membres de la Société ou
d'une division politique dudit membre, ou
par toute autre disposition.

ANNEXE XIV!

ASSOCIATION INTERNATIONALE
DE DEVELOPPEMENT

| Traduction)

La Convention (y compris la présente
annexe) s'appliquera & |'Association interna-
tionale de développement (ci-aprés dénommée
“I'Association’) sous réserve des dispositions
suivantes :

! Texte authentique anglais recu par le Secrétaire géné-
ral le 15 [évrier 1962.
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1. Le texte suivant remplacera celui de la
section 4 :

“L’Association ne peut &tre poursuivie
que’ devant un tribunal ayant juridiction
sur les territoires d'un Etat membre o
I’ Association posséde une succursale, ot elle
a nommé un agent en vue d'accepter des
sommations ou avis de sommations, ou bien
ou elle a émis ou garanti des valeurs
mobiliéres. Aucune poursuite ne pourra
étre intentée par des Ktats membres ou
par des personnes représentant ces dits
ttats membres ou tenant d’eux des droits
de réclamation. Les biens et les avoirs de
I'Association, ol qu'ils se trouvent et guels
qu’'en soient les détenteurs, ne pourront
faire I'objet d'aucune saisie, opposition ou
exéeution, quelle qu'elle soit, tant qu'un
jugement définitif n'aura pas été rendu
contre I'Association.”

2. La section 32 des clauses standard ne
s'appliquera qu'aux conlestations portant
sur l'interprétation ou sur I'application des
dispositions relatives aux priviléges et immu-
nités dont I'"Association jouit en vertu de la
présente Convention et qui ne font pas partie
de ceux qu’'elle peut revendiquer en vertu de
son acte constitutif ou de toute autre
disposition.

3. Les dispositions de la Convention (y
compris celles de la présente annexc) ne
portent pas modification cu amendement ni
n'exigent la modification ou I'amendement de
Tacte constitutif de I’ Association et n'affectent
ni ne limitent aucun des droits, immunités,
privileges ou exemptions accordés & I'Asso-
ciation ou 4 I'un de ses membres, gouverneurs,
administrateurs, suppléants, fonctionnaires
dirigeants ou employés par 'acte constitutif
de I’Association ou par un statut, une loi ou
un réglement de I'un quelconque des membres
de I'Association ou d'une division politique
dudit membre, ou par toute autre disposition.

~



ANNEXE XV

Organisstion mondiale de la propri&t€ intellectuelle

"Les ‘clauses siandards 9'appliqueront & 1'Orgeanisation mondiale de la
propriété intellectuelle (ci-aprés désignée sous le nom de 1_'"0rgmiaation")
sous réserve des modifications suivantes :

1. Le bénéfice des priviléges, immmités, exemptions et facilités mentionnés
3 la section 21 de l'article VI des clauses standard sercs également accordé
aux vice-directeurs générawx de 1'Crganisation.

2. a) Les experts (autres que les fonctionnaires visés & 1'article vI),
lorsqu'ils exerceront des fonctions auprés des ‘commissions de 1'Organisation
ou lorsqu'ils accompliront des missions pour cette dernidre, jouiront des
priviléges et immunités ci-aprds, dans la mesurc ol cela est nécessaire pour
1l'exercice cffcetif de leurs fonctions, y compris durant les voyages effectués
a4 l'occasion de l'exercice de leurs fonctions auprés de ces commissions ocu au
cours de ces nissions, et en particulier :

i) immmité d'arrestation personnelle ou de saisie de leurs bagages
personnel 53

ii) Immunité de toute poursuite judiciaire en ce qui concerne les actes
accomplis par eux dans 1'exercice de leurs fonctions officielles (y compris
leurs paroles et écrits); les intéressés continueront a bénéficier de ladite
immunité alors méme qu'ils n'exerceraient plus de fonctions auprés des
commissions de 1'Organisation ou cu'ils ne seraient plus chargés de mission
pour le compte de cette derniére;

"iii) Les mémes facilités, en ce qui concerne les réglementations moné-
taires et de change et en ce gqui concernc leurs bagages personnels, que
celles accordées aux fonctionnaires des gouvernements étrangers en mission
officielle temporaire;

"jv) Inviclabilité de tous leurs papiers et documents relatifs aux
travaux qu'ils effectuent pour le compte de 1'Organisation;

"v) Droit de faire usage de codes et de recevoir des documents et
de la correspondance par courrier ou par valises scellédes, pour leurs
communications avec 1'Organisation.

Le principe énoncé dans la cderniére phrase de la section 12 des clauses
standard sera applicable aux dispositions prévues ci-dessus aux points iv
et v.

"b) Les priviléges et immunités sont accordés mux experts visés &
1'alindéa __a;_‘ci-dessus dans 1'intérét de 1'Orgenisation et non pour leur
bénéfice personnel. L'Organisation pourra et devra lever 1'immunité accordée
4 un expert dans tous les cas oi, a son avis, cette immunité empécherait que
justice ne soit faite et ol 1'immunité peut &tre levée sans porter préjudice
aux intéréts de 1'Organisation."

20
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ANNEXE XVI

Fonds international de développement agricole

En ce qui concerme le Fonds international de développement agricole
(ci-aprds désigné par le terme "le Fonds™), les clauses standard s'appliqueromt
sous réserve des dispositions suivantea: )

Te Le bénéfice des privildges, immnités, exemptions et avantages mantionnés
b la section 21 des clauses standard sera Sgalememt accordé b tout Vice-Président

du Fonds,

24 1) Les experts (autres que les fonctionnaires visés 3 1l'article YI),
lorsqu'ils exerceront des fonctions auprds des Comités du Fonds ou lorsqu'ile
accompliront des miseions pour ce dermier, jouiront des privildges et immurités
ci-aprde dans 1a mesure ofi ils leur seront nécesseires pour l'esxercice effectif
de leurs fonctions, y compris durant les voyages effectufs d 1l'occasion de
l'exercice de leurs fonctions auprds de ces Comités ou au cours de ces missions:

a) Immnit§ d'arrestation personnelle ou de saisie de leurs bagages
personnels;

b) Immnité de toute poursuite judiciaire en ce qui concerns lee actes
accomplis par eux dans 1'exercice de leurs fonctions officielles, y
compris leurs paroles et écrits; les intéressds comtimmeront de béné=-
ficler de ladite immnité alors m8me qu'ils n'exerceraient plus de
fonctions auprds des Comitds du Fords ou qu'ilas ne seraient plus char—
gés de mission pour le compte de ce dermier;

¢) Les m8mes facilités, en ce qui concerne lea restrictions en matidre
monétaire et de change et relativement b leurs bagages personnels,
que celles qui sant accordfes anx fonctionnaires des gouvernsmente
étrangers en mission officiells temporaire;

d) Inviolabilit§ de tous leurs papiers et documents relatifs aux travemx
qu'ils effectuent pour le Fonde et, en ce qui concerne leurs communi-
cations avec le Fomds, le droit d'utiliser des codes et de recevoir
de la correspondance par des courriers ou des valises ecsllées,

11) Relativement aux dispositione de 1'alinéa d) du paragraphe 2 1) ci-
dessus, le principe conterm dans la dernidre phrase de la section 12 des clauees
standard sera applicable,

iii) Les privildges et immunités sont accordés aux experts dans 1'intér8t
du Fonds et non en vue de leur avantage personnel. Le Fonds aura le droit et le
devoir de lever 1'immnité accordée B un expert dans tous les cas oh il ectimera
que cette immnité g8nerait l'action de la justice et qu'elle peut Sire lavée
sans miire aux intér8ts du Fonds,
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ANNEXE XVII

Organisation des Nations Unies pour le développement industriel

Les clauses standard s'appliqueront & l'Organisation des Nations Unies pour le
développement industriel (ci-aprés dénommée "1'Organisation") sous réserve des
modifications suivantes apportées a leurs dispositions

1. a) Les experts (autres que les fonctionnaires visés a l'article VI),
lorsqu'ils exerceront des fonctions auprés de commissions de l'Organisation ou
lorsqu'ils accompliront des missions pour cette derniére, jouiront des priviléges
et immunités ci-aprés, dans la mesure ol ceux-ci leur seront nécessaires pour
l'exercice effectif de leurs fonctions, y compris durant les voyages effectués a
l'occasion de leurs fonctions aupres de ces commissions ou au cours de ces
missions :

i) Immunité d'arrestation ou de saisie de leurs bagages personnels;

1i) Immunité de toute juridiction en ce qui concerne les actes accomplis par
eux en leur qualité officielle (y compris leurs paroles et écrits), les
intéressés continuant a bénéficier de ladite immunité lorsgu'ils
n'exercent plus de fonctions auprés de commissions de 1'Organisation ou
ne sont plus chargés de missions pour le compte de cette derniére;

iii) Mémes facilités en matiére de réglementation monétaire, de réglementation
des changes et de bagages personnels que celles accordées aux

fonctionnaires des gouvernements étrangers en mission temporaire
officielle;

1v) Inviolabilité de tous leurs papiers et documents;

V) Droit, aux fins de communications avec l'Organisation, d'utiliser des
codes et de receveoir des documents et de la correspondance par courrier
ou par valises scellées;

b) En ce qui concerne les dispositions figurant aux sous-alinéas iv) et v)
de 1'alinéa a) du paragraphe 1 ci-dessus, il sera appliqué le principe énoncé dans
la derniere phrase de la section 12 des clauses standard;

<) Les priviléges et immunités sont accordés aux experts de 1'Organisation
dans L'intérét de celle-ci et non en vue de leur avantage personnel.
L'Organisation pourra et devra lever l'immunité accordée & un expert dans tous les
cas ol elle estimera que cette immunité génerait l'action de la justice et qu'elle
peut @tre levée sans nuire aux intéréts de l'Organisation.

2. Les priviléges, immunités, exemptions et facilités mentionnés & la section 21

des clauses standard seront également accordés 3 tout directeur général adjoint de
1'Organisation.
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